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RESUMO 

A inovação tecnológica contínua é um elemento essencial para fortalecer a competitividade. No 

contexto da era digital, as inovações estão cada vez mais interligadas ao desenvolvimento de 

programas de computador (ou software), ferramentas fundamentais para impulsionar a 

produtividade em atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação. Contudo, o processo de 

criação desses programas exige investimentos substanciais, tanto financeiros quanto de tempo. 

Para garantir o retorno desses esforços, a propriedade intelectual emerge como um pilar 

estratégico, assegurando proteção eficaz e proporcionando retorno justo aos detentores das 

tecnologias. Nesse cenário, a definição de uma estratégia adequada pelo detentor é 

imprescindível, não apenas para fomentar o crescimento econômico e o sucesso do negócio, 

mas também para preservar sua competitividade no mercado. No entanto, o desafio está na 

multiplicidade de estratégias disponíveis para proteger programas de computador, considerando 

que cada país adota abordagens distintas conforme suas legislações. Essa diversidade gera 

dúvidas e incertezas entre os detentores, dificultando a escolha da estratégia mais adequada de 

proteção. Diante dessa problemática, esta dissertação busca sistematizar a proteção de 

programas de computador via direito autoral e patentes em quatro contextos globais: Brasil, 

China, Estados Unidos e União Europeia. A pesquisa foi estruturada com base nas pesquisas 

bibliográfica e documental. Como resultado, foi elaborada uma tabela comparativa que 

evidencia as principais características da proteção via direito autoral e patentes em cada país. 

Além disso, foram definidos critérios de decisão referentes a aspectos legais e de conformidade, 

técnicos e mercadológicos e comerciais, validados por especialistas em proteção e gestão de 

propriedade intelectual e/ou desenvolvimento de programas de computador através de 

entrevistas semiestruturadas e avaliação pela escala Likert. Esses critérios serviram como base 

para a criação de uma lógica de decisão, baseada na classificação e ponderação das respostas, 

permitindo a indicação da estratégia de proteção jurídica mais adequada para um programa de 

computador. Como resultado, foi desenvolvida uma ferramenta capaz de orientar o usuário na 

escolha entre direito autoral, patente ou a combinação de direitos, considerando as 

características do programa de computador desenvolvido e os objetivos de exploração da 

solução. A aplicação do modelo em diferentes cenários indicou resultados distintos conforme 

o perfil analisado. Conclui-se que a estrutura proposta organiza o processo de decisão sobre a 

proteção de programas de computador, permitindo transformar informações jurídicas e técnicas 

em uma recomendação estruturada. Por fim, além da estratégia de proteção sugerida pela 

ferramenta construída, a depender dos países de interesse do usuário, as obrigações legais a 

serem atendidas em cada país e as recomendações adicionais são apresentadas, de modo a 

instruir o usuário sobre os pormenores necessários para efetivação da proteção. 

 

Palavras-chave: Programas de computador; Sistematização de propriedade intelectual; 

Ferramenta web.  



 

ABSTRACT 

Continuous technological innovation is an essential element for strengthening competitiveness. 

In the context of the digital era, innovations are increasingly interconnected with the 

development of computer programs (or software), which are fundamental tools for boosting 

productivity in research, development, and innovation activities. However, the process of 

creating such programs requires substantial investments, both financial and in terms of time. 

To ensure a return on these efforts, intellectual property emerges as a strategic pillar, providing 

effective protection and ensuring fair returns to technology holders. In this context, defining an 

appropriate strategy by the right holder is imperative, not only to foster economic growth and 

business success, but also to preserve market competitiveness. Nevertheless, the challenge lies 

in the multiplicity of strategies available for protecting computer programs, given that each 

country adopts distinct approaches according to its legislation. This diversity generates doubts 

and uncertainties for right holders, making it difficult to select the most appropriate protection 

strategy. Faced with this issue, this dissertation seeks to systematize the protection of computer 

programs through copyright and patents in four global contexts: Brazil, China, the United 

States, and the European Union. The research was structured based on bibliographic and 

documentary studies. As a result, a comparative table was developed highlighting the main 

characteristics of copyright and patent-based protection in each jurisdiction. In addition, 

decision criteria related to legal and compliance aspects, as well as technical, market, and 

commercial factors, were defined and validated by experts in intellectual property protection 

and management and/or computer program development through semi-structured interviews 

and evaluation using the Likert scale. These criteria served as the basis for creating a decision-

making logic based on the classification and weighting of responses, enabling the identification 

of the most appropriate legal protection strategy for a computer program. As an outcome, a tool 

was developed to guide users in choosing between copyright, patent protection, or a 

combination of rights, considering the characteristics of the developed computer program and 

the objectives for commercial exploitation of the solution. The application of the model in 

different scenarios yielded distinct results depending on the analyzed profile. It is concluded 

that the proposed framework organizes the decision-making process concerning the protection 

of computer programs, enabling legal and technical information to be transformed into a 

structured recommendation. Finally, in addition to the protection strategy suggested by the 

developed tool, depending on the countries of interest to the user, the legal obligations to be 

fulfilled in each jurisdiction and additional recommendations are presented, thereby providing 

guidance on the specific requirements necessary to effectively implement protection. 

 

Keywords: Computer programs; Systematization of intellectual property; Web tool.  
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1 INTRODUÇÃO 

Desde os primórdios da humanidade, observa-se a tendência intrínseca do ser humano 

em criar soluções originais para problemas específicos. Contudo, a mera invenção, desprovida 

de aplicação prática, não assegura retorno financeiro compatível com o esforço intelectual 

empregado. Assim, para gerar valor econômico, torna-se imprescindível a transformação da 

invenção em um produto ou serviço com relevância para o mercado, processo denominado 

inovação.   

Segundo Taylor (2017), uma das definições de inovação se baseia na introdução de 

novos produtos, processos e serviços, novos ou significativamente melhorados, na sociedade. 

Sendo a inovação tecnológica fundamental para o aumento da competitividade de empresas, 

faz-se imprescindível a melhoria e busca contínua por novas tecnologias que suportem o 

processo de inovação (Augusto; Takahashi; Sachuk, 2008 apud Gonçalves; Filho; Neto, 2006). 

Com a era da digitalização, de acordo com Branstetter, Drev e Kwon (2019), as 

inovações começam a se tornar mais dependentes dos programas de computadores (ou 

software1). O INPI (2019), reforça, ainda, que o computador está cada vez mais presente em 

todas as atividades humanas, bem como na inovação. Por isso, muitas empresas, mesmo fora 

da área de tecnologia da informação e comunicação (TIC), estão desenvolvendo programas de 

computador para diferenciar seus produtos e serviços (Andersson; Kusetogullari; Wenberg, 

2021).  

Ademais, Branstetter, Drev e Kwon (2019) entendem que o aumento no 

desenvolvimento de programas de computador é positivamente associado com o aumento da 

produtividade em pesquisa e desenvolvimento. 

A pesquisa e desenvolvimento dos programas de computador, no entanto, gera um 

investimento do criador, tanto financeiro quanto de tempo (World Intellectual Property 

Organization, 2021). Segundo o estudo realizado por Kimura, Perera e Antunes (2012), cerca 

 
1
 É fundamental salientar a distinção técnico-conceitual entre 'software' e 'programa de computador' no âmbito       

da Propriedade Intelectual. Tecnicamente, 'software' compreende um universo mais vasto de componentes 

lógicos de um sistema computacional, incluindo o programa em si, dados e documentação. Por outro lado, 

'programa de computador' refere-se especificamente ao conjunto de instruções codificadas, objeto da proteção 

autoral. A legislação brasileira, em especial a Lei nº 9.609/98 (Lei do Software) e a Lei nº 9.610/98 (Lei de 

Direitos Autorais), é precisa ao definir e proteger exclusivamente o 'programa de computador' (Art. 1º da Lei nº 

9.609/98 e Art. 7º, XII, da Lei nº 9.610/98), sem utilizá-lo como sinônimo do conceito mais amplo de software. 

No entanto, reconhecendo a fluidez terminológica que por vezes permeia a doutrina e o uso comum, e para fins 

de simplificação e fluidez da presente pesquisa, os termos 'software' e 'programa de computador' poderão ser 

empregados de forma intercambiável neste trabalho, subentendendo-se sempre a acepção estrita de 'programa de 

computador' quando se tratar do objeto de proteção legal. 
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de 40% dos investimentos em capital de uma empresa são direcionados à área de tecnologia da 

informação. Assim sendo, a proteção da criação, através da propriedade intelectual, tem como 

um dos objetivos o retorno justo de investimento, que é conferido pelos direitos atribuídos pela 

proteção (WIPO, 2021). 

Segundo Mitrofanskiy (2024), ainda, a proteção intelectual dos programas de 

computador é a base do mercado de desenvolvimento deles, podendo ser protegidos de 

diferentes formas, de acordo com as leis de cada país, cada uma garantindo um nível específico 

de proteção legal. Para definir a proteção mais adequada para cada programa de computador 

desenvolvido, a empresa deve analisar as modalidades disponíveis, de modo a encontrar a que 

traga maior valor econômico para o produto desenvolvido e resguarda seus direitos 

(Mitrofanskiy, 2024). Entender e aplicar as estratégias de proteção da propriedade intelectual 

pode ser o diferencial para se destacar no mercado, impulsionando o crescimento econômico e 

definindo o sucesso e a longevidade do negócio (Forte, 2024). 

Sendo a China, os Estados Unidos e a União Europeia as potências econômicas da 

atualidade e, segundo WIPO (2024b), os principais territórios de proteção de propriedade 

intelectual, posicionam-se como os grandes atores na legislação e definição das modalidades 

de proteção de propriedade intelectual, incluída a proteção de programas de computador (Tran, 

2025). Apesar do reconhecimento da importância da propriedade intelectual, cada um destes 

países apresenta uma abordagem diferente na gestão e proteção destes direitos (Tran, 2025). Os 

Estados Unidos empregam esforços em produzir, regulamentar e proteger a propriedade 

intelectual, sendo uma forma de proteger o seu poder de moldar a economia global e de manter 

o seu quase monopólio sobre a propriedade intelectual de alta qualidade, o que leva suas 

empresas a capturar uma parcela quase desproporcional do valor agregado globalmente. A 

China, no entanto, tem perseguido persistentemente um caminho de promoção da proteção da 

inovação, visando o crescimento econômico, e consequente crescimento na cadeia de valor, e, 

desta forma, ameaçando o poder econômico dos Estados Unidos conferido por sua maior posse 

de propriedade intelectual (Harjani, Sworn, 2022). A União Europeia, por sua vez, 

historicamente destaca-se como um grande legislador de propriedade intelectual, 

uniformizando regras para múltiplos países, a partir de um grande sistema (Tran, 2025). Apesar 

de, nas últimas décadas, ter sido sombreada pela China e Estados Unidos em termos de 

competitividade, a União Europeia tem aplicado esforços para voltar a tornar-se um mercado 

competitivo, o que inclui o aumento das legislações para torná-la mais atrativa à proteção da 

propriedade intelectual por inventores, assim como outras regiões líderes em inovação fazem 

(Draghi, 2024).  
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O Brasil tem atuado nos últimos anos na criação de leis e políticas de incentivo à 

pesquisa e desenvolvimento, propriedade intelectual e, consequentemente, à inovação, visando 

ao desenvolvimento econômico e social do país (Araújo et al., 2010). Apesar de não ser um 

país desenvolvido e, desta forma, ainda imaturo em termos de políticas de pesquisa, 

desenvolvimento e inovação, o Brasil já entende a importância do aprimoramento da proteção 

dos direitos intangíveis para o atingimento do desenvolvimento econômico, inspirado nos casos 

de países desenvolvidos, como os Estados Unidos e a União Europeia (Gondim, 2009). 

As diversas abordagens adotadas pelos diferentes países, como pelos ditos líderes 

globais atuais e pelo Brasil, e as diferentes possibilidades de proteção jurídica de programa de 

computador que podem ser adotadas, a depender de suas legislações independentes e políticas, 

podem gerar dúvidas sobre a estratégia mais adequada a ser utilizada para proteção de cada 

programa de computador desenvolvido. De acordo com o direito de propriedade intelectual, um 

programa de computador pode ser amparado por sistemas de proteção distintos, como por via 

do direito autoral, da patente e do segredo industrial, sendo os sistemas de direito autoral e 

patentes altamente recomendados para tecnologias divulgadas ao estado da técnica. 

Considerando tal contexto, a presente pesquisa busca responder à seguinte 

problemática: diante da possibilidade de proteção de programas de computador através do 

direito autoral e de patentes nos ordenamentos do Brasil, Estados Unidos, China e União 

Europeia — e considerando a ausência de uma sistematização acessível que auxilie empresas e 

desenvolvedores na escolha, considerando a natureza e o objetivo do programa de computador 

desenvolvido — como estruturar uma ferramenta prática que oriente os usuários na tomada de 

decisão quanto à estratégia de proteção jurídica de seus programas de computador? 

1.1 OBJETIVOS 

Para que o problema anunciado seja resolvido, esta pesquisa definiu os seguintes 

objetivos: 

1.1.1 Objetivo geral 

Desenvolver uma ferramenta web que auxilie empresas e desenvolvedores na escolha 

da estratégia de proteção jurídica para programas de computador, a partir da sistematização e 

comparação das legislações do Brasil, Estados Unidos, China e União Europeia. 

1.1.2 Objetivos específicos 

 Para alcance do objetivo geral, foram traçados os seguintes objetivos específicos: 
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i) Descrever a proteção de programas de computador através do direito autoral e 

patentes no Brasil, China, Estados Unidos e União Europeia; 

ii) Comparar a proteção para programa de computador através do direito autoral e 

patentes no Brasil, China, Estados Unidos e União Europeia; 

iii) Definir critérios de decisão a fim de orientar a escolha da estratégia mais adequada 

de proteção jurídica para um programa de computador desenvolvido. 

O quadro 1 evidencia a justificativa para a escolha de cada um dos objetivos específicos 

que suportam o atendimento do objetivo geral deste trabalho. 

Quadro 1 - Justificativa de escolha dos objetivos específicos 

Objetivo Específico Justificativa 

1. Descrever a proteção de programas de 

computador através do direito autoral e 

patentes no Brasil, China, Estados 

Unidos e União Europeia. 

Permite mapear e compreender as opções jurídicas existentes em cada 

jurisdição, formando a base conceitual e normativa necessária para a 

construção da ferramenta orientadora. O atingimento deste objetivo 

específico possibilitará a sistematização comparada dessas 

modalidades de proteção nas diferentes jurisdições estudadas neste 

trabalho. 

2. Comparar a proteção para programa de 

computador através do direito autoral e 

patentes no Brasil, China, Estados 

Unidos e União Europeia. 

A importância desse objetivo se revela na medida em que a comparação 

tem a capacidade de revelar convergências e divergências entre os 

modelos jurídicos encontrados, servindo também de fundamento para 

a definição dos critérios de decisão a serem utilizados na construção da 

ferramenta orientadora. 

3. Definir critérios de decisão a fim de 

orientar a escolha da estratégia mais 

adequada de proteção jurídica para um 

programa de computador desenvolvido. 

A definição de critérios tornará viável a tradução do conhecimento 

jurídico em recomendações práticas, permitindo à ferramenta oferecer 

respostas personalizadas com base nas características do programa de 

computador, do modelo de negócio e das exigências legais, permitindo 

a empresa e desenvolvedores garantirem a maior geração de valor 

econômico para o produto desenvolvido e proteção satisfatória de seus 

direitos. 

Fonte: elaborado pela própria autora. 

1.2 JUSTIFICATIVA  

Os programas de computador (ou softwares) constituem ferramentas essenciais na 

atualidade, seja quando considerados como produtos, seja quando utilizados como meios de 

apoio às atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação. Tornando-se progressivamente 

mais complexos, não surpreende que sua criação demande recursos humanos, técnicos e 

financeiros cada vez mais significativos. 

A facilidade de réplica e autoduplicação dos programas de computador a custos baixos, 

se comparados com os custos de criação (Medeiros, 2017), e os prejuízos econômicos dela 
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decorrentes têm incentivado seus criadores a buscarem mecanismos de proteção jurídica para 

garantia dos direitos de suas criações. 

A necessidade de proteção e o interesse em resguardar a criação conflitam, contudo, 

com a dificuldade de definir qual natureza de proteção da propriedade intelectual é mais 

adequada para cada programa de computador desenvolvido. A ausência de clareza sobre o 

enquadramento jurídico aplicável frequentemente gera incertezas e insegurança na tomada de 

decisão, tornando o processo mais complexo do que poderia ser.  

Agrava-se esse cenário pelo fato de que cada país possui legislação própria em matéria 

de propriedade intelectual, na qual os legisladores detêm soberania para definir os requisitos, 

procedimentos e limites da proteção conferida aos programas de computador. Em razão dessas 

variações normativas entre os ordenamentos jurídicos, a escolha da estratégia de proteção torna-

se ainda mais desafiadora, sobretudo quando se busca abranger múltiplas jurisdições. 

A China e os Estados Unidos são, atualmente, os principais territórios de proteção de 

propriedade intelectual, enquanto a União Europeia se configura como um dos principais 

legisladores, harmonizando as leis de propriedade intelectual de diversos países. O Brasil, por 

sua vez, aplica esforços nos últimos anos para o desenvolvimento de leis e políticas para 

incentivo à proteção da propriedade intelectual. Desta forma, o entendimento dos ordenamentos 

jurídicos destes países quanto à proteção de programas de computador, apesar de relevante, 

torna-se extenuante, pois não há unificação da informação.  

Assim sendo, a sistematização da proteção via direito autoral e patentes no Brasil, 

China, Estados Unidos e União Europeia, bem como a criação de uma ferramenta que direciona 

a estratégia mais adequada de proteção jurídica para programas de computador desenvolvidos, 

a depender da sua natureza e objetivos, tem o intuito de facilitar a decisão das empresas e 

desenvolvedores, incentivando a proteção desses ativos intangíveis, sendo essa uma lacuna 

presente no estado da técnica. 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 A partir da pesquisa realizada, são apresentados temas relevantes para a compreensão 

da proteção de programas de computador, os quais serão utilizados no desenvolvimento do 

produto. 
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2.1 PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 De forma geral, a propriedade intelectual (PI) diz respeito aos direitos legais fornecidos 

para as atividades intelectuais provenientes dos campos científicos, industriais, literários e 

artísticos. Os direitos de propriedade intelectual têm dois principais objetivos, sendo: i) o 

reconhecimento moral e patrimonial dos criadores; ii) promoção do desenvolvimento 

econômico e social. Cada país tem suas leis relativas à propriedade intelectual (WIPO, 2004). 

 A PI trata de uma forma de reconhecimento dos esforços dos criadores, bem como uma 

tentativa de viabilizar a recuperação dos investimentos, estimulando a pesquisa e 

desenvolvimento de novas tecnologias (USP, 2016). 

 Assim sendo, e de modo a garantir um equilíbrio entre os objetivos do sistema, as 

criações são protegidas por um tempo determinado por lei, garantindo que não haja um bloqueio 

do desenvolvimento tecnológico (USP, 2016).  

 A propriedade intelectual é dividida em três grandes áreas, a saber: direito autoral e 

conexos, propriedade industrial e sistemas sui generis, que incluem topografia de circuito 

integrado, proteção de cultivares e conhecimento tradicional (USP, 2016). 

2.1.1 Direito autoral e conexos 

O direito autoral e conexos trata da área da propriedade intelectual que regula os direitos 

sobre as criações e a utilização econômica de obras intelectuais compreendidas na literatura, 

nas artes e nas ciências. Assim sendo, são protegidas as expressões concretas (afixadas em um 

suporte tangível ou intangível) e não as ideias (CNPQ, 2024b). 

Segundo a WIPO (2021), o objetivo da proteção por direito autoral é “[...] estabelecer 

um equilíbrio adequado entre os interesses dos criadores de conteúdos, desenvolvedores e 

investidores, e o interesse público em poder acessar e usar conteúdos criativos”. 

 O titular do direito, por sua vez, pode autorizar ou impedir terceiros de fazer uso 

econômico de sua obra sem a devida autorização, além de poder utilizá-la como desejar (CNPQ, 

2024b). 

  A Lei brasileira n. 9.610/1998, em seu art. 7º, revela o que pode ser protegido no âmbito 

do direito autoral como sendo (Brasil, 1998b): 

[...] I - os textos de obras literárias, artísticas ou científicas; 

II - as conferências, alocuções, sermões e outras obras da 

mesma natureza; 

III - as obras dramáticas e dramático-musicais; 

IV - as obras coreográficas e pantomímicas, cuja execução 

cênica se fixe por escrito ou por outra qualquer forma; 

V - as composições musicais, tenham ou não letra; 
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VI - as obras audiovisuais, sonorizadas ou não, inclusive as 

cinematográficas; 

VII - as obras fotográficas e as produzidas por qualquer 

processo análogo ao da fotografia; 

VIII - as obras de desenho, pintura, gravura, escultura, 

litografia e arte cinética; 

IX - as ilustrações, cartas geográficas e outras obras da mesma 

natureza; 

X - os projetos, esboços e obras plásticas concernentes à 

geografia, engenharia, topografia, arquitetura, paisagismo, 

cenografia e ciência; 

XI - as adaptações, traduções e outras transformações de obras 

originais, apresentadas como criação intelectual nova; 

XII - os programas de computador; 

XIII - as coletâneas ou compilações, antologias, enciclopédias, 

dicionários, bases de dados e outras obras, que, por sua seleção, 

organização ou disposição de seu conteúdo, constituam uma 

criação intelectual. 

 Apesar do direito autoral nascer simultaneamente ao ato de criação da obra literária, 

artística ou científica, não se fazendo obrigatório o seu registro, este é recomendado, pois 

garante maior segurança jurídica e facilita a resolução de conflitos judiciais e extrajudiciais 

futuros pela comprovação pública da autoria ou da titularidade sobre a obra intelectual (CNPQ, 

2024b; Brasil, 1998b; INPI, 2019). 

2.1.2 Convenção da União de Berna 

 A Convenção da União de Berna (CUB) foi assinada em 1886 e ainda é o maior acordo 

referente aos direitos autorais e morais. Esse acordo se aplica em praticamente todos os países 

do globo. Apesar de cada país ter uma legislação própria para direitos de autor, a CUB define 

algumas exigências mínimas a serem atendidas pelos países membros do tratado, gerando uma 

equalização dos direitos nas legislações ao redor do mundo. Assim sendo, os países podem 

conceder mais direitos do que os definidos pela CUB, mas não menos do que o disposto na 

Convenção (Barg, 2018; Klimoska, 2020). As exigências mínimas da CUB se aplicam para 

todos os produtos nos domínios artístico, científico e literário, independentemente da sua 

maneira ou forma de expressão (Klimoska, 2020). 

 Dentre os direitos mínimos que a Convenção prevê estão: direito de tradução, 

reprodução, distribuição física ou digital, comunicação, adaptação, modificações e alterações, 

bem como direitos morais, que conferem ao autor o direito de reivindicar a autoria de uma obra 

e o direito de integridade da obra. Todos os direitos dão permissão ao autor conceder licenças 

sobre as suas obras criadas, transferindo os seus direitos econômicos ou patrimoniais. Salienta-
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se que os direitos morais são mantidos independentemente da transferência econômica da 

autoria (Barg, 2018; Klimoska, 2020). 

 Em complemento aos direitos mínimos supracitados, a CUB ainda define três princípios 

básicos de independência na proteção dos direitos do autor, de modo a padronizar as obrigações 

necessárias para as legislações nacionais (Klimoska, 2020): 

● Princípio do tratamento nacional: Define que os autores devem obter o mesmo 

tratamento, de acordo com a Lei de direito autoral do país, independentemente 

de serem cidadãos desse país ou estrangeiros. 

● Princípio da proteção automática: Define que a proteção em um país não deve 

obrigar formalizações legais para autores de outros países. No momento que a 

obra é criada, ela é protegida automaticamente em todos os países membros da 

CUB na data da criação, não sendo necessário que seja registrada nos países para 

reconhecimento do direito do autor. 

● Princípio da independência na proteção: Define que cada estado membro deve 

fornecer o mesmo tratamento para infrações de direitos de estrangeiros que 

fornece para infrações de direitos de nativos, mesmo que a lei do país de origem 

da obra não forneça proteção para os direitos de autor. Por exemplo, mesmo que 

o país de origem da obra tenha uma regra de vigência de 50 anos após a morte 

do autor, se outro país fornecer uma vigência de 60 anos, neste país haverá a 

ampliação da validade dos direitos. 

 A CUB confere aos titulares de direito autoral proteção mínima por toda a vida do autor 

e por cerca de 50 anos após a sua morte. Em casos de obras que possuem mais de um autor, a 

duração de 50 anos começa a contar a partir da morte do último autor. Em relação aos direitos 

morais do autor, eles são mantidos pelo menos até a expiração dos direitos patrimoniais (Barg, 

2018; Klimoska, 2020). 

2.1.3 Convenção da União de Paris 

A Convenção da União de Paris (CUP) foi assinada em 1883 e é o tratado mais 

importante relativo à propriedade industrial. Composta inicialmente por 11 países membros, 

sendo: Bélgica, Brasil, El Salvador, França, Guatemala, Itália, Países Baixos, Portugal, Sérvia, 

Espanha e Suíça, atualmente, quase todos os países do globo já aderiram a este tratado (Bilir, 

Moser, Talis, 2011).  

A CUP define alguns princípios básicos a serem seguidos obrigatoriamente pelos 

estados membros, sendo eles (Bilir, Moser, Talis, 2011; González, Elorza, 2020): 
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● Tratamento nacional: Os privilégios e obrigações oferecidos para os inventores 

residentes de cada estado membro são oferecidos igualmente para os inventores 

estrangeiros; 

● Direito de prioridade: Os estados membros garantem que qualquer inventor 

tenha direito de solicitar a prioridade de uma invenção depositada inicialmente 

em um país membro para estendê-la para outro país membro, desde que a ação 

ocorra dentro do período de 12 meses dentre o depósito da prioridade até o 

momento da aplicação em outro país, sem prejudicar o requisito de novidade da 

invenção. Essa é uma das principais vantagens da CUP, visto que o inventor tem 

até 12 meses para depositar sua invenção em múltiplos países, sem que seja 

necessário o depósito simultâneo delas; 

● Independência de patentes: Cada estado membro tem independência de análise 

das patentes, sendo que a recusa ou expiração de uma patente em um país não 

impacta a validade de patentes sobre a mesma invenção em outros países; 

● Direito do inventor ser nomeado na patente: A concessão de uma patente é 

direito legítimo do inventor, sendo considerado aqui os direitos morais e não 

patrimoniais dela; 

● Se a venda de um produto é limitada por uma legislação nacional, isso não pode 

ser uma barreira para negar ou invalidar uma patente; 

● Os estados membros têm o direito de estabelecer suas próprias legislações para 

concessão de licenças compulsórias. 

 Os princípios básicos definidos pela CUP têm como objetivo principal a uniformização 

da base das legislações sobre patentes nos diferentes países membros (Bilir, Moser, Talis, 2011; 

González, Elorza, 2020). 

2.1.4 Acordo sobre Aspectos Comerciais Relativos aos Direitos de Propriedade Intelectual 

O Acordo sobre Aspectos Comerciais Relativos aos Direitos de Propriedade Intelectual 

(TRIPS, do inglês, Trade-Related Aspects of Intellectual Property Rights), um dos pilares legais 

que sustenta a Organização Mundial do Comércio (OMC), estabelece níveis mínimos de 

proteção para os direitos de propriedade intelectual em nível internacional, bem como os 

procedimentos e mecanismos para garantir o seu cumprimento, implicando tanto sobre as 

políticas tecnológicas e industriais nacionais quanto nas políticas e legislações relacionadas à 

defesa da concorrência e proteção dos direitos dos consumidores (Rêgo, 2001).  



 

24 

Até a entrada em vigor do Acordo TRIPS, em 1995, os principais acordos internacionais 

sobre os direitos da propriedade intelectual eram a CUP e a CUB, contudo nunca incorporaram 

disciplina que garantisse a efetiva observância de suas disposições, fazendo com que os acordos 

perdessem força de lei internacional e fossem pouco efetivos para impedir a pirataria e 

falsificação. Assim sendo, com o TRIPS, além de uniformização dos níveis e formas de 

proteção da propriedade intelectual, foram definidos mecanismos de consulta e vigilância em 

nível internacional, estipulando procedimentos e correções a serem adotadas em caso de não 

observância das regras estabelecidas, inclusive pela CUB e pela CUP (Rêgo, 2001).  

As principais provisões do Acordo TRIPS são (Rêgo, 2001; Barbosa, 2005; Silva, 

2018): 

● Tratamento nacional e cláusula da nação mais favorecida, que devem ser 

observadas por todos os países, o que já é definido também na CUP. Essa 

provisão vem de princípios básicos e obrigações gerais que já regulam a 

totalidade dos acordos da OMC; 

● Padrões mínimos de proteção para direitos de autor e conexos, marcas, 

indicações geográficas, desenhos industriais, patentes, segredos industriais e 

topografias de circuitos integrados, conforme também já estabelecido pelos 

Acordos CUP e CUB; 

● Práticas restritivas às licenças compulsórias de patentes, que venham a impedir 

a transferência e disseminação de tecnologia. Assim sendo, os países poderão 

proibir quaisquer disposições inseridas em contratos de licenciamento ou 

similares que prevejam condições ou práticas de licenciamento que possam 

constituir um abuso dos direitos de propriedade intelectual e que tenha efeitos 

adversos sobre a concorrência; 

● Mecanismos para garantir a observância do Acordo, tanto administrativos 

quanto judiciais; e 

● Regras de transição para implementação das normas em nível nacional. 

Diferentemente da Organização Mundial da Propriedade Intelectual (OMPI ou, do 

inglês, WIPO - World Intellectual Property Organization), a OMC tem legitimidade para 

aplicar sanções caso as regras administradas por ela não sejam cumpridas, trazendo força para 

a proteção da propriedade intelectual e sendo o complemento que faltava aos demais acordos 

internacionais (Rêgo, 2001). 
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2.1.5 Propriedade industrial 

A propriedade industrial é o direito que assegura aos titulares de inventos industriais um 

privilégio temporário para sua utilização, bem como a proteção de suas criações industriais, 

marcas, nomes de empresas e outros signos distintivos, tendo em vista o interesse social e o 

desenvolvimento tecnológico e econômico do país (Aquino, 2017). O direito da propriedade 

industrial inclui a proteção de indicações geográficas, marcas, desenhos industriais, segredos 

industriais e patentes, seja de invenção ou modelo de utilidade (WIPO, 2021). 

As indicações geográficas (IG) são sinais utilizados por produtos ou serviços com uma 

determinada origem geográfica, cuja região é essencial para garantir as suas qualidades e/ou a 

sua reputação (WIPO, 2021). A principal finalidade deste direito é a agregar valor e 

credibilidade a produtos ou serviços, atestando a sua procedência. O registro da IG confere o 

direito de exclusividade de uso aos produtores ou prestadores de serviço que se encontram na 

região geográfica delimitada, desde que sigam as especificações técnicas estipuladas e se 

submetam ao controle definido para o uso da IG (CNPQ, 2024c). 

As marcas são sinais distintivos, visualmente perceptíveis, que identificam e distinguem 

os produtos e serviços de uma origem empresarial ou entidade, daqueles provenientes de outra 

origem (CNPQ, 2024d). Além de marcas de produtos e serviços, existem, ainda, marcas de 

certificação e coletivas. Qualquer espécie de sinal pode ser considerado como marca, como 

palavras, letras, números, símbolos, cores, imagens, sinais tridimensionais, hologramas, sons, 

sabores e cheiros (WIPO, 2021). Ao titular da marca é assegurado a exclusividade de uso do 

sinal registrado, o direito de ceder o seu registro, de licenciar o seu uso e zelar pela sua 

integridade material ou reputação, evitando que a sua marca seja prejudicada no mercado 

(CNPQ, 2024d). 

Os desenhos industriais se referem aos elementos de um produto que são estéticos ou 

ornamentais, como a aparência e a sensação que ele proporciona. Assim sendo, este direito não 

abrange as características técnicas, mas apenas as características tridimensionais ou 

bidimensionais de um produto (WIPO, 2021). Diferentemente de uma obra artística, cuja possui 

amparo no âmbito do direito autoral, para ser considerado como um desenho industrial, faz-se 

obrigatório que o objeto em questão possa servir de tipo de fabricação industrial, sendo que 

suas formas devem ser plenamente reprodutíveis em escala e com uniformidade, sem alterações 

na sua configuração. O direito conferido pelo desenho industrial permite ao titular impedir 

terceiros, sem o seu consentimento, de produzir, usar, colocar à venda, vender, importar ou 

exportar o objeto de proteção. (CNPQ, 2024a). 
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Os segredos industriais dizem respeito às informações confidenciais que trazem 

benefícios econômicos ao seu titular, mas que não são, e não devem ser, de conhecimento de 

seus competidores. No entanto, diferente de qualquer informação confidencial em ser uso 

genérico, como é o caso de informações pessoais onde não há interesse de divulgação, para se 

caracterizar uma informação como segredo industrial deve existir um esforço do titular para 

mantê-la em segredo. As regras para qualificação de uma informação como segredo industrial 

são definidas pela legislação de propriedade intelectual de cada país (WIPO, 2024a). 

As patentes, por sua vez, são títulos temporários concedidos pelo Estado ao seu titular, 

por um tempo pré-determinado e no território de interesse, com a finalidade de recompensá-lo 

pelos esforços e gastos durante o desenvolvimento da invenção (INPI, 2013). Segundo o INPI 

(2015), a patente também “é uma forma de incentivar a contínua renovação tecnológica 

estimulando o investimento das empresas para o desenvolvimento de novas tecnologias e a 

disponibilização de novos produtos para a sociedade”. As patentes não protegem as simples 

descobertas, mas criações que resultem de novidade (não terem sido divulgadas ao público antes 

da data do patenteamento - com exceção ao período de graça determinado pela legislação de 

cada país), atividade inventiva (não ser óbvia para um técnico no assunto) e que possuam 

aplicação industrial (possuir replicabilidade em algum ramo da indústria) (CNPQ, 2024e). Para 

ser considerada apta à proteção por patente, a invenção deve ter uma utilidade prática, oferecer 

uma nova forma de se fazer algo ou ser uma nova solução técnica para um problema técnico 

(WIPO, 2021). 

As patentes são divididas em duas naturezas em alguns países, sendo as patentes de 

invenção (PI) e patentes de modelo de utilidade (MU). A PI é definida como uma criação 

intelectual que objetiva a apresentação de uma nova solução técnica e inventiva para um 

problema técnico existente dentro de um campo tecnológico, seja ela relativa a um dispositivo, 

produto, sistema, procedimento, método ou processo. A MU visa a proteção das criações de 

caráter técnico-funcional relacionadas à forma ou à disposição introduzida em um objeto de uso 

prático, conferindo ao objeto um aperfeiçoamento de efeito ou funcionalidade. Os MU não 

incluem a proteção de sistemas, métodos ou processos, mas apenas a produtos (INPI, 2013; 

INPI, 2021). 

As PI e MU possuem validades diferentes entre si. A PI vigora, em regra, por até 20 

anos em praticamente todos os países (WIPO, 2021; INPI, 2013). A MU, por sua vez, terá seu 

prazo de vigência estipulado na legislação de cada país que oferte esta natureza de proteção, 

sendo de até 15 anos no Brasil (Brasil, 1996; INPI, 2013; INPI, 2021). 
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O titular de uma patente possui, além de obtenção de direitos exclusivos sobre a 

comercialização da invenção (WIPO, 2021), o direito de impedir terceiros, sem o seu 

consentimento, de produzir, utilizar, colocar à venda, manter em estoque, vender, importar ou 

exportar produto patenteado ou processo ou produto obtido através de processo patenteado 

(CNPQ, 2024e). Durante o tempo de vigência da patente, terceiros devem solicitar permissão 

de uso ao titular, caso tenham interesse na exploração da invenção (INPI, 2015). 

2.2 PROGRAMAS DE COMPUTADOR 

Um software é um termo amplo do campo da computação e se refere a instruções, dados 

e componentes de suporte que fazem com que um computador execute tarefas específicas. Ele 

não inclui apenas o código executado pelo computador, mas todas as bibliotecas, arquivos de 

configuração, arquivos de dados, arquivos de usuários, instaladores, mecanismos de 

atualização, documentações e outros recursos que funcionam em conjunto para formar um 

produto completo, como um sistema operacional, por exemplo (Spasojevic, 2025). 

Os programas de computador (PC), por sua vez, se referem a um conceito mais 

específico do campo da computação, sendo um conjunto único e estruturado de instruções 

escritas em uma linguagem de programação para execução de uma tarefa específica ou um 

conjunto de tarefas intimamente relacionadas. Podem ser simples, como a pequena escrita que 

renomeia arquivos, ou complexos e são encontrados dentro de softwares (Spasojevic, 2025). 

De acordo com Brasil (1998a), art. 1º, podem ser definidos como: 

[...] a expressão de um conjunto organizado de instruções em 

linguagem natural ou codificada, contida em suporte físico de 

qualquer natureza, de emprego necessário em máquinas 

automáticas de tratamento da informação, dispositivos, 

instrumentos ou equipamentos periféricos, baseados em 

técnica digital ou análoga, para fazê-los funcionar de modo e 

para fins determinados. 

Ainda, “[...] um programa é um conjunto de instruções ou declarações, escritas em 

linguagem própria, a serem usadas direta ou indiretamente por um computador, a fim de obter 

determinado resultado” (INPI, 2019).  

Um programa de computador, conforme descrito por Ibinwangi (2011), pode ser 

definido como o processo de escrita de instruções para guiar a operação de um computador. 

Esse processo envolve uma lista passo-a-passo de instruções escritas para uma arquitetura de 

computador em particular e em uma linguagem de programação em particular. Em outras 

palavras, é um processo de colocar os passos em um procedimento e, então, colocá-los em uma 

linguagem de computador (Ibinwangi, 2011). 
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Ainda, um programa de computador, conforme definido por Peru (2021), é um conjunto 

de instruções incorporadas em um dispositivo de leitura automatizada, capaz de fazer com que 

um computador execute uma tarefa ou obtenha um resultado. A proteção de programas de 

computador compreende também documentação técnica e manuais de utilização. 

A proteção do programa de computador pelo sistema de propriedade intelectual tem 

como objetivo o incentivo e a promoção do setor e de outras tecnologias correlatas. Porém, por 

se apresentar de forma distinta às demais tecnologias protegidas no âmbito da propriedade 

intelectual, os programas de computador causam uma expansão da abordagem desses direitos, 

não somente se enquadrando em uma única categoria de proteção (Medeiros, 2017). 

O primeiro acordo internacional a tratar da proteção de programas de computador 

através da propriedade intelectual foi o TRIPS, dispondo, necessariamente, sobre a proteção 

dos programas de computador através do direito autoral, concedendo-lhe o mesmo tratamento 

das obras literárias. No entanto, não exclui a proteção dos programas de computador através de 

outras modalidades da propriedade intelectual, apenas expressa um padrão mínimo de proteção 

para eles (Medeiros, 2017). 

Apesar das definições técnicas supracitadas dos termos software e programa de 

computador, os dois podem ser usados como sinônimos quando do ponto de vista linguístico 

(Gonçalves; Cruz, 2017). Assim sendo, para completa compreensão desta pesquisa, todo o 

universo relativo a um software, independente se sobre o código-fonte ou sobre a 

funcionalidade, deverá ser entendido como correspondente ao termo programa de computador. 

2.3 CUMULAÇÃO DE DIREITOS DE PROPRIEDADE INTELECTUAL 

 A cumulação, também chamada de sobreposição ou interpenetração, de direitos de 

propriedade intelectual trata da incidência de múltiplas proteções de PI sobre um mesmo bem. 

A discussão acerca das possibilidades de um bem possuir mais de uma proteção de PI, como, 

por exemplo, uma garrafa de refrigerante possuir um desenho industrial e uma marca 

registrados, gera discussão nas doutrinas e nas jurisprudências, pois possuem consequências 

preocupantes para o domínio público e para o equilíbrio do sistema de propriedade intelectual. 

No entanto, a prática tem sido adotada por titulares que buscam ampliar e estender o domínio 

sobre a utilização econômica de seus bens protegidos (Porto, 2010). 

Pelo caráter diferenciado dos programas de computador, ora apresentando 

características inventivas definidoras das patentes, ora distinguidos por suas expressões típicas 

do direito autoral, eles podem assinalar uma combinação de proteção única que envolve as 

diferentes áreas da propriedade intelectual, o que pode tornar suas análises e enquadramentos 
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na PI complexos (Medeiros, 2017). Ademais, em casos em que o segredo do conteúdo do 

software representa uma vantagem competitiva para o titular da informação, pode ser aplicada 

a proteção por segredo de negócio (Kilmar, 2023). Contudo, se não fosse pelo fato da 

espionagem industrial e possibilidade de engenharia reversa, que se refere à transformação do 

código de linguagem de máquina para linguagem de programação, o segredo industrial seria a 

forma mais efetiva de proteção ao software (Medeiros, 2017; Kilmar, 2023). 

Diferentemente dos direitos autorais, a proteção por patentes é submetida a um exame 

técnico para verificação dos requisitos de patenteabilidade. Assim sendo, a concessão da patente 

é menos célere. Uma alternativa eficaz e ágil, dessa forma, seria buscar amparo nas duas 

legislações, assegurando a posse exclusiva dos procedimentos ou métodos através do sistema 

de patentes, bem como garantindo a autoria dos trechos relevantes do código pelo registro do 

programa de computador como direito autoral (CNPQ, 2024f). Posto que, apesar da obtenção 

do direito de patentes ser menos célere, a proteção patentária protege o conteúdo utilitário de 

uma tecnologia, permitindo que seu titular iniba qualquer terceiro de utilizar o mesmo conceito 

inventivo reivindicado, o que a torna uma proteção mais abrangente. De outra parte, o direito 

autoral protege a forma expressa de uma obra e não seu conceito, sendo o mesmo livre para 

circular e ser reproduzido por terceiros, desde que em formato diverso ao já expressado por 

outrem (Medeiros, 2017).  

Embora haja a conhecida coexistência de direitos, e apesar de tantos anos se passarem 

desde as primeiras medidas impostas para proteção de programas de computador, ainda há 

muitos impasses neste tema, visto que pequenas e médias empresas que não possuem orçamento 

para custear os preços inerentes do processo de patenteamento, continuam defendendo a 

proteção de programas de computador apenas por via do direito autoral. Cada vez mais, no 

entanto, as empresas, principalmente as de grande porte, que possuem estrutura financeira 

robusta para suportar os custos de uma patente, estão reputando a proteção da funcionalidade 

de programas de computador através de patentes como sendo mais adequado, visto que garante 

maior monopólio ao seu titular, assegurando competitividade e recompensa de esforços 

intelectuais, tempo e dinheiro despendidos (Francisco, 2011).  

 Dessa forma, a funcionalidade obtida por um conjunto organizado de instruções de um 

programa de computador, que é sinônimo de método ou procedimento para resolução de um 

problema técnico, possui amparo na lei de propriedade industrial (LPI), podendo ser protegido 

através de patente de invenção, uma vez que cumpra com os requisitos de novidade e 

inventividade. Por sua vez, a expressão propriamente dita de um conjunto organizado de 

instruções, que trata da forma particular de exteriorização de um método ou procedimento, 
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possui amparo na lei de direito autoral (LDA), uma vez que cumpra o requisito de originalidade. 

No entanto, apesar destes direitos poderem coexistir simultaneamente, eles não se confundem 

(INPI, 2020a). 

 É importante atentar ao fato de que a proteção patentária, como já exposto neste 

trabalho, exige a resolução de um problema técnico, sendo que, conforme art. 10 da LPI, os 

programas de computador em si não são passíveis de proteção por patente, adentrando nos 

limites da LDA. Assim sendo, a forma como as reivindicações da patente é elaborada define o 

sucesso ou insucesso da proteção. A utilização dos termos “programa de computador”, 

“software” e “expressão” deve ser evitada, visto que se abre margem para interpretação literal 

de tais termos como sendo referentes ao direito autoral. Deve ficar evidente que a reivindicação 

se refere a um método ou procedimento ou dispositivo que efetua um método ou procedimento 

para que, enfim, possa ser aceita (INPI, 2020a). 

3 METODOLOGIA 

  Para alcançar os objetivos geral e específicos deste trabalho, uma combinação de 

procedimentos metodológicos foi utilizada. Este capítulo tem como objetivo descrever o 

caminho científico percorrido para realização da pesquisa. 

3.1 DETALHAMENTO DOS PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

O presente trabalho apoia-se na pesquisa de abordagem científica qualitativa, de 

natureza aplicada, de objetivo descritivo, e segue os procedimentos da pesquisa bibliográfica, 

da pesquisa documental e da entrevista semiestruturada. 

A pesquisa qualitativa, por sua definição, não se preocupa com a quantificação, mas 

com o aprofundamento da compreensão de um tema. Assim sendo, o objetivo é produzir 

informações aprofundadas, sendo essas informações capazes de produzir novas informações. É 

uma abordagem marcada pela subjetividade do investigador (Gerhardt; Silveira, 2009). 

Em se tratando da natureza, entende-se como aplicada em consonância com Gerhardt e 

Silveira (2009), visto que “objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática, dirigidos à 

solução de problemas específicos”. 

A pesquisa enquadra-se como de objetivo descritivo, pois exige do pesquisador uma 

série de informações sobre o que se deseja pesquisar, necessitando a descrição dos fatos com 

exatidão. Dessa forma, pesquisas descritivas oferecem a possibilidade de reunir uma grande 

quantidade de informações (Triviños, 1987). 
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A pesquisa bibliográfica, por sua vez, tem como finalidade o aprimoramento e 

atualização do conhecimento, baseando-se na revisão de obras já publicadas, sejam livros, 

artigos, leis, revistas, jurisprudências, teses, publicações de Órgãos Governamentais e outras 

fontes. O objetivo deste tipo de pesquisa é reunir e analisar textos publicados para apoiar o 

trabalho científico (Sousa; Oliveira; Alves, 2021). Ainda, conforme descreve Gil (2002), “a 

principal vantagem da pesquisa bibliográfica reside no fato de permitir ao investigador a 

cobertura de uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que poderia pesquisar 

diretamente. Essa vantagem torna-se particularmente importante quando o problema de 

pesquisa requer dados muito dispersos pelo espaço”. Segundo Marconi e Lakatos (2003), “[...] 

a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, 

mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem, chegando a conclusões 

inovadoras”. Ainda, a pesquisa bibliográfica, segundo Oliveira (2007), utiliza fontes que já são 

reconhecidamente do domínio científico. 

A pesquisa documental, apoiando-se nos dizeres de Gil (2002), “difere da pesquisa 

bibliográfica apenas pela natureza das fontes, valendo-se de materiais que não receberam ainda 

um tratamento analítico”. 

A entrevista semiestruturada parte de questionamentos básicos, apoiados nas 

informações coletadas pelo pesquisador durante a pesquisa, permitindo a participação de 

colaboradores, que são escolhidos de acordo com a relevância para o tema, na elaboração do 

conteúdo da pesquisa. Esse tipo de pesquisa qualitativa é um dos principais meios que um 

pesquisador pode se basear para realizar a coleta de dados (Triviños, 1987). 

A figura 1 resume os procedimentos metodológicos que serão utilizados para realização 

desta pesquisa. 
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Figura 1 - Procedimentos metodológicos 

 
Fonte: elaborado pela própria autora. 

3.2 APLICAÇÃO NOS OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

Para alcançar o primeiro objetivo específico, que trata de descrever a proteção de 

programas de computador através do direito autoral e patentes no Brasil, China, Estados Unidos 

e União Europeia, apoia-se na pesquisa bibliográfica e documental. Pelo fato de que, e 

conforme embasado na fundamentação teórica desta pesquisa, as informações e regras sobre 

propriedade intelectual são delimitadas por país, respeitando os princípios de independência e 

soberania dos mesmos e, não havendo uma base de dados para o agrupamento destas 

informações legais, a estratégia primária para a coleta de dados sobre as proteção em cada um 

dos países é feita diretamente nos sites oficiais dos órgãos nacionais responsáveis pela gestão e 

legislação da propriedade intelectual, mais especificamente o Instituto Nacional da Propriedade 

Industrial (Brasil), a Administração Nacional de Propriedade Intelectual da China (China), o 

Escritório de Patentes e Marcas dos Estados Unidos (Estados Unidos) e o Escritório de Patentes 

Europeu (União Europeia), nas legislações nacionais destes países, bem como políticas e 

jurisprudências vigentes. Para as patentes, em especial, também são utilizados os guias para 

exame fornecidos por cada país. Tendo sido detalhados as instruções e delimitações sobre as 

proteções em cada país individualmente, e de modo a enriquecer, apresentar maior 

detalhamento e coesão dos pontos levantados, será adotada a estratégia secundária de busca a 

artigos, tanto científicos quanto publicados em sites de internet, teses e dissertações. Para os 

documentos científicos, a busca é realizada utilizando as ferramentas Google Scholar e SciELO. 

Para os artigos de sites, apesar da utilização do buscador Google, o parâmetro de permissão de 

utilização é a relevância do divulgador, sendo priorizados escritórios de advocacia com 
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competência em propriedade intelectual e outros órgãos governamentais que não os de gestão 

de propriedade intelectual supracitados. É importante salientar que, pela natureza da pesquisa e 

do tema tratado, as informações secundárias são buscadas de forma pontual e quando da 

necessidade de aprofundamento em questões não fornecidas pelas legislações, políticas e 

jurisprudências nacionais, sendo as informações primárias a fonte mais precisa para utilização. 

Para a busca das informações utilizando a estratégia primária, as seguintes linhas de 

comando, bem como suas correspondentes em inglês, são utilizadas nos buscadores internos 

dos sites dos órgãos nacionais dos países: programa de computador, proteção de programa de 

computador através do direito de autor, lei de direito autoral, lei de propriedade industrial, lei 

de patentes, invenções implementadas por programa de computador, proteção de programas de 

computador através de patentes, guia para exame de patentes. Para a busca das informações 

utilizando a estratégia secundária, as linhas de comando supracitadas também serão utilizadas 

para aprofundamento dos tópicos de necessidade. 

Para atingir o segundo objetivo específico, que trata de comparar a proteção para 

programa de computador através do direito autoral e patentes no Brasil, China, Estados Unidos 

e União Europeia, e utilizando a pesquisa bibliográfica e documental realizada para 

cumprimento do primeiro objetivo específico, são identificados tópicos recorrentes entre as 

instruções dos países para cada modalidade de proteção vigente, gerando-se uma tabela 

comparativa entre os mesmos, evidenciando as semelhanças e diferenças. 

Por fim, e para alcançar o terceiro objetivo específico, que trata de definir critérios de 

decisão a fim de orientar a escolha da estratégia mais adequada de proteção jurídica para um 

programa de computador desenvolvido, a pesquisa bibliográfica e documental anteriormente 

utilizada é combinada com uma entrevista semiestruturada, refletida em um formulário do 

Microsoft Forms, de modo a questionar especialistas sobre a relevância dos questionamentos 

levantados. Os dezessete especialistas que participaram da pesquisa possuem competência na 

área de gestão e proteção de propriedade intelectual e/ou em desenvolvimento de softwares e 

programas de computador, sendo de áreas de formação e atuação técnica diferentes, garantindo 

a variedade de interpretações, contribuições e validações do estudo. Os especialistas 

participantes da entrevista fazem parte do quadro de colaboradores da empresa WEG, uma das 

instituições mais inovadoras e tecnológicas do Brasil. Para garantia da sigilosidade e 

compliance do estudo, todos os especialistas assinaram uma declaração de responsabilidade e 

consentimento. 

Os questionamentos contidos no formulário foram baseados em delimitações 

previamente estruturadas para atendimento dos primeiro e segundo objetivos específicos, assim 
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como nas informações contidas na introdução e fundamentação teórica desta pesquisa, com 

foco em aspectos mercadológicos e de comercialização, legais e de conformidade e técnicos. 

Os principais tópicos abordados dentro de cada aspecto supracitado são:  

● Aspectos legais e de conformidade: objeto e objetivo de proteção, limite de 

vigência, tempo disponibilizado para execução do registro, possibilidade de 

engenharia reversa, adequação a diversas legislações, impactos sociais e 

ambientais da proteção; 

● Aspectos técnicos: nível de inovação e inventividade proposto pela tecnologia, 

utilização de inteligência artificial, possibilidade de vinculação a hardware ou 

dispositivo físico, frequência de atualização, independência da tecnologia; 

● Aspectos mercadológicos e de comercialização: modelo de negócio da empresa, 

tamanho e nível de competitividade do mercado, impacto no faturamento e no 

mercado de exploração, utilização de benefícios fiscais, escalabilidade para 

outros mercados.  

Para analisar a relevância de cada questionamento, os participantes foram instruídos a 

classificar cada pergunta conforme a escala Likert (Likert, 1932) de 5 pontos, sendo detalhados 

os significados dos pontos abaixo: 

● 1 - Completamente irrelevante; 

● 2 - Parcialmente irrelevante; 

● 3 - Nem relevante nem irrelevante; 

● 4 - Parcialmente relevante; 

● 5 - Completamente relevante. 

Segundo Costa Júnior et al (2024), a escala Likert é um método popular entre os 

cientistas sociais e pesquisadores para medir a percepção dos participantes de um estudo, 

fornecendo conhecimento a partir de avaliações qualitativas, sendo a escala de 5 pontos 

fornecedora de confiabilidade estatística e intervalos facilmente medidos.  

Além dos questionamentos, as possíveis respostas aos mesmos, todas baseadas nas 

informações coletadas nas pesquisas bibliográfica e documental, também foram fornecidas para 

avaliação pelos participantes. 

Para validar a relevância ou irrelevância dos questionamentos, bem como de suas 

possíveis respostas, após o preenchimento do formulário pelos participantes, foram 

consideradas as seguintes delimitações: 

• Questionamentos em que a maioria dos participantes, aqui considerando o 

percentual ≥50%, forneceu notas 3, 4 ou 5, é considerado como relevante; 
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• Questionamentos em que a maioria dos participantes, aqui considerando o 

percentual ≥50%, forneceu notas 1 ou 2, é considerado como irrelevante. 

 Os questionamentos e respostas que foram considerados relevantes, conforme análise 

acima descrita, foram inseridos na ferramenta web desenvolvida. 

 Para definição da lógica de funcionamento da ferramenta, primeiramente, fez-se 

necessária a classificação de cada resposta dos questionamentos na natureza de proteção 

intelectual a qual ela se refere, sendo patente (P), direito autoral (DA) ou, através da cumulação 

de direitos, patente e direito autoral (PDA). A classificação foi feita com base nas informações 

coletadas para atendimento dos primeiro e segundo objetivos específicos, assim como nas 

informações contidas na introdução e fundamentação teórica desta pesquisa. 

 Ademais, e aproveitando a análise realizada pelos especialistas, fez-se possível atribuir 

pesos de relevância para os questionamentos, estes também utilizados para criação da lógica de 

funcionamento da ferramenta.  

 Tendo sido classificadas as respostas e os pesos de cada questionamento, faz-se possível 

a definição das somas máximas que cada natureza de proteção pode obter pela resposta de um 

usuário da ferramenta. 

 Com base nestas três definições, a lógica de funcionamento da ferramenta foi construída 

sobre duas regras consecutivas: 

1. Se a razão PDA/PDAmáx das respostas apresentadas pelo usuário for ≥80%, 

entende-se que a tecnologia deve ser protegida através da cumulação de direitos, 

sendo tanto por patentes quanto por direito autoral; 

2. Se a razão PDA/PDAmáx das respostas apresentadas pelo usuário for <80%, 

então aplicam-se as seguintes regras secundárias: 

a. Se a razão das respostas P/DA for >110%, entende-se que a tecnologia 

deve ser protegida através de patentes apenas; 

b. Se a razão das respostas P/DA for ≥90% e ≤110%, entende-se que a 

tecnologia deve ser protegida através da cumulação de direitos, sendo 

tanto por patentes quanto por direito autoral; 

c. Se a razão das respostas P/DA for <90%, entende-se que a tecnologia 

deve ser protegida através de direito autoral apenas. 

 O percentual da razão PDA/PDAmáx que direciona a proteção por cumulação de 

direitos foi escolhido como sendo 80%, pois indica que a maioria das respostas aos 

questionamentos elencadas como PDA foram selecionadas pelo usuário da ferramenta, o que 

leva à interpretação de que o programa de computador desenvolvido é altamente inventiva e 
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inovadora, devendo tanto a sua expressão (via direito autoral) quanto a sua funcionalidade (via 

patente) serem protegidas para garantia satisfatório de seus direitos de propriedade intelectual. 

 O percentual da razão P/DA que direciona a proteção por patente foi escolhido como 

sendo >110%, pois indica que a maioria das respostas aos questionamentos elencadas como P 

foram selecionadas pelo usuário da ferramenta, o que leva à interpretação de que o programa 

de computador desenvolvido apresenta maior relevância em razão de sua funcionalidade do que 

em função de sua expressão, devendo ser protegido por patentes.  

 O intervalo de percentuais da razão P/DA que direciona a proteção por cumulação de 

direitos foi escolhido como sendo ≥90% e ≤110%, pois, para estes casos, a diferença entre as 

respostas aos questionamentos elencadas como P ou DA pelo usuário é de cerca de uma 

pergunta, o que leva a interpretação de que a relevância da tecnologia desenvolvida está 

bastante dividida entre a sua expressão ou a sua funcionalidade, sendo relevante como um todo. 

Assim sendo, e de modo a garantir os direitos de propriedade intelectual satisfatórios para uma 

tecnologia altamente inventiva e inovadora, sugere-se a proteção tanto por patente quanto por 

direito autoral. 

 O percentual da razão P/DA que direciona a proteção por direito autoral foi escolhido 

como sendo <90%, pois indica que a maioria das respostas aos questionamentos elencadas 

como DA foram selecionadas pelo usuário da ferramenta, o que leva à interpretação de que o 

programa de computador desenvolvido apresenta maior relevância em razão de sua expressão 

do que em razão de sua funcionalidade, devendo ser protegido por direito autoral.  

 O quadro 2 apresenta o resumo dos procedimentos, das ferramentas e meios que foram 

utilizados para a coleta e análise de dados referentes a cada objetivo específico desta pesquisa. 
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Quadro 2 - Resumo da aplicação metodológica nos objetivos específicos 

Objetivo Específico 
Procedimento para 

coleta de dados 
Ferramentas e meios utilizados 

1. Descrever a proteção de programas de 

computador através do direito autoral e patentes 

no Brasil, China, Estados Unidos e União 

Europeia. 

Bibliográfica e 

documental 

Sites dos órgãos de gestão de PI 

Legislações e políticas dos países 

Guias de exame de patentes 

Google e Google Scholar 

SciELO 

2. Comparar a proteção para programa de 

computador através do direito autoral e patentes 

no Brasil, China, Estados Unidos e União 

Europeia. 

 

Bibliográfica e 

documental 

Tabela comparativa 

3. Definir critérios de decisão a fim de orientar 

a escolha da estratégia mais adequada de 

proteção jurídica para um programa de 

computador desenvolvido. 

Bibliográfica e 

documental 

Entrevista semi 

estruturada 

Microsoft Forms 

Questionário referente aos aspectos 

mercadológicos e de comercialização, 

legais e de conformidade e técnicos da 

proteção de PC 

Escala Likert para coleta de 

percepções 

Análise dos dados por meio dos 

parâmetros pré-definidos, dos 

questionários respondidos e pelo 

estudo realizado para cumprimento 

dos objetivos específicos supracitados 

Fonte: elaborado pela própria autora. 

A partir do atingimento do terceiro objetivo específico, faz-se possível o alcance do 

objetivo geral, que se refere ao desenvolvimento de uma ferramenta web para auxiliar empresas 

e desenvolvedores na escolha da estratégia de proteção jurídica para programas de computador, 

apoiada na sistematização e comparação das legislações do Brasil, Estados Unidos, China e 

União Europeia.  

A ferramenta web foi desenvolvida na plataforma Microsoft Power Apps com o auxílio 

de um programador, que inseriu os questionamentos validados pelos especialistas, 

transformando-os em uma interface simples onde o usuário pode interagir, e converteu a lógica 

de funcionamento da ferramenta (previamente definida) em linguagem de programação. Por 

fim, como produto de saída da ferramenta, além da sugestão de proteção mais adequada 

(conforme a lógica preestabelecida), a ferramenta também apresenta as instruções para 

realização da proteção, embasada nas pesquisas bibliográfica e documental desta pesquisa. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Esta seção inicia-se com a descrição das informações relativas à proteção de programas 

de computador através do direito autoral e patentes nos ordenamentos do Brasil, China, Estados 
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Unidos e União Europeia, sendo que as informações de cada país são descritas individualmente. 

Posteriormente, a comparação entre as naturezas de proteção em cada país é realizada, 

evidenciando as características de cada um. Por fim, com o auxílio de todas as informações 

coletadas e compiladas, e de uma entrevista semiestruturada com especialistas, são definidos 

critérios de decisão e construída uma ferramenta web a fim de orientar a escolha de estratégia 

de proteção mais adequada para um programa de computador desenvolvido. 

4.1 PROTEÇÃO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NO BRASIL 

 A presente subseção descreve os pormenores da proteção de programas de computador 

através do direito autoral e patentes no Brasil. 

4.1.1 Proteção via direito autoral 

A Lei brasileira de direito autoral, n. 9.610/1998, art. 7º, prevê a proteção dos programas 

de computador como obras intelectuais provenientes do espírito humano e dispõe, em seu art. 

28, que “[...] cabe ao autor o direito exclusivo de utilizar, fruir e dispor da obra literária, artística 

ou científica”, sendo obrigatória, segundo art. 29, “[...] a autorização prévia e expressa do autor” 

para utilização da obra (Brasil, 1998b). Em complemento, a Lei n. 9.609/1998 descreve que o 

regime de proteção conferido aos programas de computador é o mesmo conferido às obras 

literárias (Brasil, 1998a).  

No Brasil, a proteção do programa de computador por meio do direito autoral confere 

benefícios ao detentor do direito, como (INPI, 2019; CNPQ, 2024f; INPI, 2022):  

● Proteção automática em todos os países contratantes da Convenção de Berna 

(proteção internacional em 176 países); 

● Propriedade mais rápida de ser obtida; 

● Registro independente de exame; 

● Garantia de propriedade independente de registro (no ato da criação, conforme 

outras obras do direito autoral); 

● Maior tempo de vigência que a patente. 

 Apesar de não haver obrigação da proteção do programa de computador, visto que surge 

a partir da criação independente de registro, conforme conferido pela Lei de direito autoral, o 

registro é recomendado, garantindo maior segurança jurídica ao seu detentor, caso haja 

demanda judicial para comprovação de autoria ou titularidade do programa (Alvares; Coelho; 

Engel, 2019; INPI, 2022). 
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Para registrar um programa de computador, se faz necessário o cumprimento de critérios 

definidos no art. 3º da Lei n. 9.609/1998, sendo (Brasil, 1998a; CNPQ, 2024f; INPI, 2022):  

● Pagamento de taxa de depósito, sendo esta não reembolsável; 

● Assinatura digital da declaração de veracidade e procuração, caso haja 

procurador. Caso o titular seja domiciliado no exterior, deverá constituir e 

manter um procurador domiciliado no país, para representá-lo e receber citações; 

● Preenchimento de formulário eletrônico para o pedido de registro de programa 

de computador: dados do titular (nome, endereço, telefone, email e CPF ou 

CNPJ) dados do autor (nome e CPF), data de publicação ou da criação do 

programa, título, linguagem de programação utilizada, campo de aplicação do 

programa, tipo de programa, identificação do algoritmo ou função hash utilizada 

para geração do resumo digital hash; 

● Informação do resumo hash com os trechos ou outras informações sobre o 

programa que sejam suficientes para identificação e para caracterizar a sua 

originalidade, ressalvando os direitos de terceiros e a responsabilidade do 

Governo. 

 A solicitação de registro de programa de computador, por sua vez, deve ser feita 

eletronicamente pelo site do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), por meio de 

um formulário disponibilizado exclusivamente online por meio do sistema e-Software.  

O solicitante é responsável pela transformação dos trechos do programa de computador 

e demais dados relevantes para sua identificação e caracterização em resumo digital hash. A 

função criptográfica hash é um algoritmo utilizado para garantir a integridade de um documento 

eletrônico, de modo que um perito técnico possa comprovar que não houve modificação no 

documento desde o momento em que este foi transformado, sendo fundamental para 

caracterizar a originalidade do programa de computador. Uma simples alteração neste 

documento, acarreta uma alteração do resumo hash original e, consequentemente, na destruição 

da prova de integridade do depósito do programa de computador (INPI, 2019; INPI, 2022). 

 A guarda e manutenção da integridade da documentação técnica, como o arquivo hash 

e o certificado de registro emitido pelo INPI, deverá ser feita pelo titular do direito, devendo 

ser preservada na sua forma original e em ambiente seguro. Em caso de necessidade de 

comprovação de autoria, como em juízo, esses documentos são fundamentais para garantir a 

segurança jurídica aos negócios do titular. O arquivo hash pode ser armazenado no meio físico 

mais apropriado para o detentor do direito, como DVD, pendrive, CD-ROM, nuvem, pendrive 

ou qualquer outra forma conveniente ao titular do direito (INPI, 2019; INPI, 2022). 
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 Para aumentar a segurança jurídica do titular, recomenda-se que, ao compactar o código 

fonte, outros arquivos sejam inseridos na documentação, como característica técnicas do 

programa de computador (linguagem, tipo de programa, campo de aplicação, telas, relatórios, 

ícones, cores, layout), comentários ao código fonte, ambientes de processamento, funções e 

recursos, nome dos arquivos, memorial descritivo, especificações funcionais internas, 

diagramas, fluxogramas, sons, telas, vídeos, músicas, personagens, documentações de cessão 

de direitos dos autores e contrato de trabalho. Em processos de identificação de violação de 

direitos autorais, todas estas informações poderão ser utilizadas em juízo (INPI, 2022). 

 A recomendação do INPI é que o programa de computador deve estar finalizado para, 

então, se realizar o depósito, garantindo que o programa de computador como um todo esteja 

coberto pela proteção jurídica. As novas versões do software também podem ser protegidas, 

conforme forem sendo desenvolvidas, visto que não há limitação de quantidade de registros 

depositados sobre um mesmo software (CNPQ, 2024f). 

 No Brasil, a proteção patrimonial de programas de computador possui o prazo de 

cinquenta anos, contados a partir de 1º de janeiro do ano subsequente ao da sua publicação ou 

criação (Brasil, 1998a). 

4.1.2 Proteção patentária 

 Diferentemente dos direitos autorais, cujo direito nasce com a criação da obra, as 

patentes devem ser obrigatoriamente depositadas para garantia do direito de impedir terceiros, 

sem seu consentimento, de produzir, usar, colocar à venda, vender, importar, exportar, manter 

em estoque produto ou processo patenteado, bem como conceder licenças mediante 

remuneração ou não (Brasil, 1996). 

A proteção patentária é, mesmo que indiretamente, estimulada no Brasil. Para incentivo 

ao desenvolvimento tecnológico e econômico do país, foram criados arcabouços legais de 

incentivos à inovação, como é o caso da Lei de Inovação (Lei n. 10.973/2004) e, especialmente, 

da Lei do Bem (Lei n. 11.196/2005), que permite a redução do imposto de renda sobre os 

valores investidos no desenvolvimento a partir do depósito e da concessão de patentes, gerando 

um retorno financeiro à pessoa jurídica, e estimulando, desta forma, a proteção das tecnologias 

desenvolvidas (Brasil, 2005; Negri, 2023).   

 No Brasil, as invenções implementadas por programas de computador (IIC) só podem 

ser protegidas por meio de patentes de invenção, visto que se baseiam em processos ou métodos. 

Do ponto de vista de modelo de utilidade, os programas de computador não possuirão forma ou 

disposição física, não sendo passíveis de proteção por essa modalidade. As IIC podem ser 
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referentes tanto aos algoritmos, para aplicação em computadores de uso geral, quanto aos 

softwares embarcados (INPI, 2020b; Arrabal; Colombo, 2016). 

Consideram-se algoritmos a sequência de passos lógicos a serem seguidos para a 

resolução de um determinado problema. Podem ser enquadrados como patente de invenção de 

método ou processo. Os softwares embarcados, por sua vez, são aqueles que determinam um 

comportamento de um dispositivo dedicado. Nesse caso, tanto a funcionalidade do dispositivo 

pode ser protegida, por meio de patente de invenção de processo, quanto o dispositivo pode ser 

protegido, por meio de patente de invenção de produto (INPI, 2020b). 

 Vale destacar que, para proteção de uma invenção implementada por programa de 

computador, ela deve seguir as mesmas obrigações de soluções de outros campos tecnológicos, 

conforme definido pela Lei n. 9.279/1996, necessitando atender aos requisitos de 

patenteabilidade: novidade, atividade inventiva e aplicação industrial (INPI, 2020b). A 

invenção implementada por programa de computador carece de atividade inventiva, por 

exemplo, quando é uma mera automatização de um processo manual já conhecido (INPI, 

2020b). 

 Ainda, as IICs devem resultar em um efeito técnico novo que não seja apenas decorrente 

da mudança no código ou na forma como ele é escrito (mesmo gerando efeitos físicos indiretos), 

mas que impactam no processo, como, por exemplo: uma otimização do tempo de execução, 

otimização do uso da memória, aprimoramento do gerenciamento de arquivos, entre outros. O 

efeito técnico novo obtido deve ser decorrente da invenção e não apenas fruto das qualidades 

do computador utilizado, como a velocidade de processamento, a capacidade de processar uma 

grande quantidade de dados, entre outros (INPI, 2020b). 

Ademais, deve-se atentar que os itens excluídos de proteção por propriedade industrial, 

conforme art. 10 e art. 18 da Lei n. 9.279/1996, mesmo sendo implementados em computador, 

continuam não podendo ser protegidos, mesmo que sirvam para a solução de um problema 

técnico (INPI, 2020b). O art. 10 da Lei trata, inclusive, da proteção de programas de computador 

em si, que é o foco da proteção por direito autoral previamente apresentada (Brasil, 1996). 

 A estrutura de um pedido de patente de IIC deve possuir obrigatoriamente (INPI, 

2020b): 

● Título: Claro, conciso e preciso, deve identificar o objeto do pedido; 

● Relatório descritivo: Deve ser claro e suficiente para que um técnico no assunto 

reproduza a invenção, sendo que pequenos trechos do código, quando úteis para 

o entendimento da invenção, podem ser apresentados; 
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● Reivindicações: Podem ser de processo (ou seu sinônimo, método) ou produto 

(sistema, aparelho, dispositivo ou equipamento associado ao processo). Não 

devem conter trechos de código fonte: 

○ Reivindicações de processo: Devem estar escritas como uma sequência 

de etapas que descrevem suas funcionalidades técnicas. 

○ Reivindicação de produto: Devem estar escritas em função dos 

componentes físicos as quais se destinam (equipamento, dispositivo, 

memória, etc); 

● Resumo: Deve evidenciar o objeto pleiteado, distinguindo que se trata de uma 

IIC e não o programa de computador em si. 

 Faz-se possível, ainda, a apresentação facultativa de desenhos para melhor compreensão 

da invenção. No entanto, a apresentação de fluxogramas com as principais funcionalidades e 

desenhos que mostram uma visão geral da criação em termos físicos, é desejável (INPI, 2020b). 

 Dentre os tipos de redação de reivindicações aceitas para programas de computador no 

Brasil, tem-se os seguintes exemplos (Arrabal; Colombo, 2016): 

● Sistema de manipulação de informação para comunicar a informação com uma 

rede, o sistema de manipulação de informação sendo caracterizado pelo fato de 

que compreende componentes A, B, C; 

● Método implementado por computador para facilitar interação entre um ou mais 

renderizadores de vídeo e pelo menos um acionador de dispositivo gráfico, o 

método caracterizado pelo fato de que compreende as etapas A, B, C; 

● Método para compressão e descompressão de um conjunto de dados, 

caracterizado por abranger as etapas A, B, C. 

 Para a proteção, a matéria reivindicada não necessita especificar que a criação envolve 

um programa de computador para sua implementação, nem da exposição do código fonte, visto 

que isso é tutelado pelo direito autoral, sendo importante a clara demonstração do algoritmo, 

ou seja, a sequência de passos que ocasiona no efeito técnico novo (Arrabal; Colombo, 2016). 

 No Brasil, o Órgão Governamental centralizador dos depósitos de pedidos de patente, 

assim como para a proteção de programas de computador por meio de direito autoral, é o INPI. 

Para depositar um pedido de patente, faz-se necessário (INPI, 2021): 

● Comprovante de pagamento da taxa de retribuição; 

● Dados do depositante e dos inventores; 

● Pedido de patente completo, conforme estrutura supracitada. 
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 Ademais, o depósito no INPI pode ser feito de forma física ou digital, por meio do 

sistema e-Patentes (INPI, 2021). 

4.2 PROTEÇÃO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NA CHINA 

 A presente subseção descreve os pormenores da proteção de programas de computador 

através do direito autoral e patentes na China. 

4.2.1 Proteção via direito autoral 

 De acordo com a Lei chinesa de direito autoral, ou Copyright Law Of The People's 

Republic Of China, são protegidas pelo direito do autor as obras literárias, artísticas e 

científicas, bem como seus interesses e direitos relacionados, para encorajar a criação e 

disseminação de trabalhos e contribuir para a construção do espírito socialista e civilização 

material, bem como promover o desenvolvimento e prosperidade da cultura socialista e ciência 

(Republic of China, 2010). Ademais, o registro de programas de computador é encorajado para 

promoção do desenvolvimento da indústria de informação da China, aumentando a capacidade 

de inovação e competitividade (China, 2002). Assim como a maioria das jurisdições, os 

programas de computador são enquadrados na proteção fornecida pela dita Lei, recebendo os 

mesmos benefícios que os dispostos para as obras literárias (CMS, 2012). A legislação garante 

proteção contra reprodução, exibição pública, distribuição, adaptação ou alteração não 

autorizadas, bem como o direito de autorizar terceiros, através de pagamento, de utilizar 

temporariamente a obra protegida (Republic of China, 2010; CMS, 2012). 

 A proteção de programas de computador através do direito autoral é limitada à proteção 

do código fonte e documentos relacionados a ele, não se estendendo a ideias, procedimentos e 

métodos de operação ou conceitos matemáticos. Ademais, para ser elegível para essa proteção, 

o programa de computador deve estar gravado em algum meio tangível (CMS, 2012). 

Os direitos morais, conforme já esperado, são ilimitados no tempo e os direitos 

patrimoniais de autor perduram por 50 anos da morte do autor ou do último coautor, em casos 

de coautoria da obra (Republic of China, 2010). No caso de empresas, os direitos perduram por 

50 anos a partir da data de publicação do programa de computador (CMS, 2012). 

Em tese, o registro do programa de computador não é obrigatório, mas é recomendado, 

principalmente para quem tem interesse em adentrar no mercado chinês ou licenciar seus 

produtos no mesmo (Santana, 2024). Caso se tenha interesse em licenciar o programa de 

computador envolvendo o pagamento de royalties, por exemplo, será necessário a realização de 

um contrato de licenciamento que exigirá registro frente ao governo chinês para conformidade 
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com a legislação referente a pagamento de PI (Harris, 2024). Ademais, o registro do programa 

de computador serve como comprovação da existência do mesmo, protegendo o detentor do 

direito contra pirataria (CMS, 2012). 

Para registro de um programa de computador, faz-se necessária a apresentação do 

mesmo em um sistema online disponibilizado pela Administração Nacional de Propriedade 

Intelectual da China (CNIPA, do inglês China National Intellectual Property Administration), 

de nome China Copyright Protection Center (CCPC) (CNIPA, 2013a). Uma das principais 

vantagens desse sistema de proteção é que o custo tende a ser muito acessível e o tempo de 

processamento é bastante breve, podendo variar de poucas semanas a poucos meses (Santana, 

2024).  

Dentre os documentos obrigatórios para apresentação, se encontram (China, 2002; 

Santana, 2024): 

● Preenchimento do formulário de registro do programa de computador online; 

● Materiais do programa de computador: Apresentação das 30 primeiras e 30 

últimas páginas consecutivas do código fonte e arquivos de qualquer tipo. Em 

casos em que o programa de computador tiver menos de 60 páginas em 

comprimento, todo o código fonte deve ser apresentado (GWBMA, 2023). Cada 

página do programa não deve ser menor do que 50 linhas em comprimento, e 

cada página de arquivo não deve ser menor do que 30 linhas em comprimento; 

● Documentos de suporte: Identificação do titular e autor; se houver um contrato 

de titularidade de direitos autorais ou documento de cessão de direitos; se o 

programa de computador foi desenvolvido sobre um programa de computador 

pré-existente, a apresentação da permissão e o documento de licença emitido 

pelo titular do programa de computador original; em caso de apresentação do 

programa de computador por sucessor, cessionário ou herdeiro do direito 

autoral, deve ser apresentada a prova de sucessão, cessão ou herança; 

● Pagamento das taxas de registro de programa de computador e emissão de 

certificado de registro. 

 É importante salientar que o formulário deve ser completamente preenchido em chinês. 

Todos os documentos de suporte apresentados em língua estrangeira, devem apresentar uma 

versão traduzida para o chinês (China, 2002; Santana, 2024). 

 Em complemento, o titular do registro de programa de computador deve manter uma 

cópia do código fonte e arquivos relacionados a ele selados. Nenhuma pessoa que não o titular 

ou um órgão judicial pode abrir o selo (China, 2002). 
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 O registro de programa de computador na China leva em torno de 60 dias a contar da 

data de recebimento do pedido de registro, sendo que, então, um certificado oficial de registro 

é encaminhado ao titular e o registro é publicado pelo CCPC (China, 2002). 

 Além da proteção, também é recomendado que sejam tomadas algumas medidas 

protetivas quando da comercialização do direito autoral na China. Dentre elas, destacam-se 

principalmente os contratos de licenciamento (também registrados por meio do CPCC), com 

cláusulas que protegem especificamente os direitos autorais e estabeleçam limites de uso para 

reprodução e distribuição, e os registros em Blockchain para obras digitais, fortalecendo as 

provas de criação e de autoria (China, 2002; Santana, 2024).  

4.2.2 Proteção patentária 

A Lei chinesa de patentes, ou Patent Law of the People’s Republic of China, garante ao 

titular da patente concedida o direito de explorar, sem pagamento de retribuição (como 

royalties) a patente. Ou seja, os terceiros são impedidos de fabricar, usar, oferecer à venda, 

vender ou importar o produto patenteado, ou utilizar o processo patenteado, bem como usar, 

oferecer à venda, vender ou importar o produto obtido diretamente pelo processo patenteado, 

para fins de produção ou comerciais (China, 1985).  

A China é um dos países que mais estimula e incentiva a proteção patentária de 

tecnologias, oferecendo benefícios diversos para os detentores de patentes, o que contribui para 

o aumento de depósitos anuais no país. Dentre as diversas iniciativas, pode-se citar: as emendas 

realizadas na Lei de patentes, que aumentaram os retornos gerais para os detentores; a 

intensificação de recursos direcionados para pesquisa e desenvolvimento no país, que 

ocasionaram em uma maior atividade de inovação e, consequentemente, no aumento de 

tecnologias patenteáveis; o aumento da integração econômica internacional, que leva as 

empresas chinesas a protegerem seus ativos para se proteger da concorrência internacional; o 

incentivo adicional para indústrias que são vistas como estratégicas pelo governo; e a reforma 

econômica que ampliou o papel da propriedade privada no setor empresarial da China, levando 

empresas não estatais a buscar a proteção de suas tecnologias de forma mais agressiva (Hu; 

Jefferson, 2005). Outro fator essencial para o fomento de depósitos de patentes na China é a 

redução das taxas de patentes, onde pessoas físicas, pequenas empresas e organizações sem fins 

lucrativos podem se beneficiar em até 85% na redução das taxas (China, 2016).   

Existem dois tipos de natureza de proteção por patente na China, sendo a patente de 

invenção, que é uma nova solução técnica para um problema técnico aplicada em um produto 

ou processo, e de modelo de utilidade, que é uma nova solução técnica proposta para a forma e 
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estrutura de um produto (China, 1985). Assim como no Brasil, no entanto, os programas de 

computador podem ser protegidos apenas por meio da patente de invenção (CNIPA, 2013b). 

Apesar de que os programas de computador não são excluídos de forma explícita de 

patenteabilidade pela Lei chinesa de patentes, como é feito na Lei brasileira e europeia, por 

exemplo, a Lei deixa claro que, para ser passível de proteção, a solução proposta deve resolver 

um problema técnico, usando meios técnicos e produzindo um efeito técnico. Assim sendo, 

programas de computador relativos somente ao algoritmo e às regras matemáticas 

computacionais envolvidas não se enquadram nos requisitos de patenteabilidade. Pode-se 

entender que as invenções implementadas por programas de computador se referem a soluções 

que são completa ou parcialmente baseadas na execução de um programa de computador para 

resolver o problema proposto pela invenção. Se a solução proposta subjacente a um programa 

de computador resolve um problema técnico, utiliza de meios técnicos e produz um efeito 

técnico, ela possui características técnicas suficientes para ser enquadrada como patente, 

mesmo que baseada inteiramente em um programa de computador (Abrantes, 2021; Zhang, 

Qinghong, s.d.). As patentes de programa de computador envolvem não somente os programas 

de computador, mas também inteligência artificial, bigdata e blockchain (Abrantes, 2021; 

Zhang, Qinghong, s.d.).  

A instrução oficial para exame de patentes na China utiliza o termo “atividades mentais” 

para distinguir o que pode ser patenteado do que não é passível de proteção. Assim sendo, 

considera-se “atividades mentais” os movimentos do pensamento humano, que não utilizam 

meios técnicos ou produzem efeito técnico. Do ponto de vista do aceitável pela legislação 

chinesa de proteção de patentes, se uma reivindicação apresenta somente características que se 

enquadram em “atividades mentais”, ela não pode ser patenteada. Um exemplo que pode ser 

dado, é um método de jogo de computador caracterizado por perguntas e respostas e exibição 

de pontuação dos jogadores. Pelo fato de que esse programa de computador só utiliza de 

dispositivos conhecidos para alimentação dele (teclado, interface, transmissão de dados) e a 

contribuição do mesmo reside apenas no controle e gerenciamento do jogo ou das regras do 

jogo, ele não produz um efeito técnico novo e, portanto, não pode ser protegido por patente. 

Contudo, quando a solução reivindicada envolve tanto meios patenteáveis quanto não 

patenteáveis (as ditas “atividades mentais”), a instrução oficial é que a solução deve ser avaliada 

considerando o todo, ou seja, o somatório das duas partes. Assim sendo, mesmo que a parte 

inventiva da reivindicação resida nas características não técnicas, ela poderá ser concedida pela 

nova forma de solução do problema técnico (Abrantes, 2021).  
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O exame chinês para invenções que englobam programas de computador é definido em 

um teste de três partes. A primeira parte leva o examinador a verificar se a invenção resolve um 

problema técnico; a segunda leva a avaliação se a invenção utiliza de meios técnicos; e a terceira 

leva a avaliação de se a invenção alcança o efeito técnico. Assim, resta evidente, que o centro 

das perguntas é sempre a parte técnica envolvida (Zhang, Qinghong, s.d.).  

Somente dois tipos de reivindicação são aceitos pela China para invenções 

implementadas por programas de computador, sendo: reivindicações de produto e de processo. 

Abaixo, apresentam-se exemplos de invenções aceitas na China, todas disponibilizadas pelo 

guia de exame chinês, e que envolvem programas de computador, todas englobando os setores 

de negócio e industrial, sendo (Zhang, Qinghong, s.d.): 

● Para controlar processos industriais: método para controlar a formação de um 

componente contendo as etapas A, B, C; 

● Para melhorar a performance interna de um produto relacionado a computador: 

método de expansão da capacidade de armazenamento de um dispositivo de 

computador móvel contendo as etapas A, B, C; 

● Para medição ou teste: método de teste de viscosidade líquida por programa de 

computador contendo as etapas A, B, C; e 

● Para processamento de dados externos: método para remover ruídos de uma 

imagem contendo as etapas A, B, C. 

 Cabe destacar que palavras como “software” ou “programa” devem ser evitadas em 

reivindicações de patentes chineses, visto que os examinadores podem ser desfavoráveis a estas 

palavras (Zhang, Qinghong, s.d.). 

A proteção de patentes na China, assim como a proteção de programas de computador 

através do direito autoral, é feita através da CNIPA, tanto de modo físico quanto eletrônico, 

através do sistema chinês Patent Business Processing System (CNIPA, 2025b). Para proteger 

um invento na China, um indivíduo chinês ou empresa chinesa pode contratar um agente ou 

fazer a solicitação diretamente. Um estrangeiro ou empresa estrangeira, sem residência habitual 

ou escritório comercial na China, deverá nomear um agente para atuar em seu nome (CNIPA, 

2025a). 

 O que o depositante precisa apresentar para o escritório chinês é (Zhang, Qinghong, s.d.; 

IPNOTE, 2024): 

● O fluxograma principal do programa de computador nos desenhos do pedido de 

patente; 
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● Cada passo do programa de computador nas especificações do pedido de patente 

baseado no fluxograma apresentado, em ordem temporal com linguagem 

natural; 

● Uma parte do programa de computador em código fonte, se necessário (não é 

necessário fornecer o programa com o código fonte completo). 

A China não possui exigências sobre o ambiente físico que roda o programa de 

computador ou o produto físico que contém o mesmo (Zhang, Qinghong, s.d.; IPNOTE, 2024).  

4.3 PROTEÇÃO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NOS ESTADOS UNIDOS 

 A presente subseção descreve os pormenores da proteção de programas de computador 

através do direito autoral e patentes nos Estados Unidos. 

4.3.1 Proteção via direito autoral 

 Os Estados Unidos são os pioneiros na definição de proteção de programas de 

computador, sendo que, em 1980, foi criado o primeiro ato de proteção através do direito 

autoral, chamado Computer Programs Copyright Protection Act. Isso se deu, principalmente, 

pela sua posição pioneira no desenvolvimento e crescimento da indústria de programa de 

computador (Medeiros, 2017; Francisco, 2011; Andrade et al., 2007). 

 O ato estabelece dois critérios para a proteção dos programas de computador através do 

direito autoral, sendo eles (Andrade et al., 2007): 

● Originalidade: A obra deve ter caráter individualizado, não se confundindo com 

qualquer outra obra preexistente. 

● Meio de expressão tangível: Deve estar gravada em um suporte material. 

 Nos Estados Unidos, e com amparo na lei de direito autoral norte-americana, ou 

Copyright Law of the United States (Title 17), a proteção dos programas de computador se dá 

apenas para o conjunto de enunciados ou instruções para uso indireto ou direto por um 

computador, bem como para as expressões autorais contidas no programa, não sendo possível 

a proteção das idéias, lógica, algoritmo, sistema, formatação, funções e métodos (Andrade et 

al., 2007; USCO, 2021; Estados Unidos da América, 2022). O titular de um direito autoral tem 

exclusividade para realizar e autorizar terceiros à reprodução de obras e obras derivativas, 

distribuir cópias ao público por venda ou aluguel, performar e exibir a obra protegida (Estados 

Unidos da América, 2022). 
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 O registro de um programa de computador através do direito autoral pode ser feito de 

modo físico ou online no Escritório de Direitos Autorais dos Estados Unidos (USCO, do inglês 

United States Copyright Office), fazendo-se necessário apresentar (USCO, 2022; USCO, 2021): 

● O formulário completo da aplicação: Neste formulário deverão ser fornecidos 

dados básicos da obra, como o título, o autor, o nome e endereço do titular do 

direito, o ano de criação, se a obra já foi publicada, se a obra já foi registrada 

anteriormente e se a obra inclui algum material preexistente.  

● Pagamento de uma taxa oficial não reembolsável. 

● Cópia da obra: No caso de programas de computador, aqui se refere ao código 

fonte, preferencialmente como um arquivo PDF.  Apesar do código objeto ser 

aceito, ele não é preferível, visto que gera uma porção de obrigações legais 

adicionais para o depositante. Para linguagem de programação JavaScript ou 

similares, os scripts são requeridos na submissão do código fonte. Cópias do 

texto na tela, botões ou comandos não são substitutos ao código fonte. 

 É possível submeter o programa de computador como um todo ou somente uma parte 

dele. A documentação complementar, adicional às demais supracitadas, irá depender de alguns 

fatores, que deverão ser verificados no momento da submissão do registro (USCO, 2021): 

● Se o código fonte contém material sigiloso; 

● Se é um programa derivado de outra obra; 

● Se é um programa fixado em um CD-ROM; 

● Se diferentes partes possuem os direitos sobre o código fonte e as telas geradas 

pelo código fonte; 

● Se é o registro de um manual de usuário ou outra documentação para o programa 

de computador; ou 

● Se é o registro de um programa de computador que roda um videogame. 

 Embora o direito autoral nasça com a criação da obra, o registro do mesmo, 

principalmente antes da divulgação da obra, no USCO é veementemente recomendado, pois é 

obrigatória para processos judiciais (USCO, 2021). 

 O prazo para a validade das proteções do direito autoral nos Estados Unidos é de 70 

anos após a morte do autor ou do último autor vivo (para o caso de coautoria), caso ele seja 

pessoa física. Se o autor for uma empresa, a proteção é de 95 anos após a publicação ou 120 

anos após a criação, considerando o maior período (United States of America, 2024). 
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4.3.2 Proteção patentária 

Os Estados Unidos possuem instrumentos para estímulo à pesquisa e desenvolvimento 

e, indiretamente, ao depósito de patentes. Um deles é o crédito fiscal federal de pesquisa e 

desenvolvimento, que recompensa empresas de qualquer porte por aumentarem seus 

investimentos em pesquisa e desenvolvimento no ano fiscal atual (ABGI, 2023). Outro, e talvez 

o mais natural, é a própria cultura de inovação do país, que trata o depósito de patentes não 

somente como uma proteção legal, mas como um instrumento de prestígio. Os alunos são 

ensinados desde os primeiros anos da escola sobre a importância da proteção da propriedade 

intelectual, com cursos ofertados aos professores pelo próprio governo, gerando uma população 

direcionada a proteção de suas invenções. O Escritório de Patentes e Marcas dos Estados 

Unidos (USPTO, do inglês United States Patent and Trademark Office), órgão nacional 

centralizador para depósito e gestão de patentes norte-americanas, oferece cursos gratuitos, 

como o National Summer Teacher Institute (NSTI) e o Master Teacher in Intellectual Property 

Program (MTIP), para educadores e estudantes para inspirar a cultura de patentes e inovação 

(USPTO, 2024). 

Segundo a Lei de patentes norte-americana, ou United States Code Title 35 - Patents, a 

patente garante ao titular o direito de excluir terceiros de utilizar, fabricar, colocar à venda e 

vender a invenção dentro do território norte-americano, bem como importar para os Estados 

Unidos produto objeto de patente ou produto obtido através de processo patenteado (United 

States of America, 2011). Existem três tipos de patente nos Estados Unidos: patente de utilidade 

(que é correspondente às patentes de invenção no Brasil), patente de desenho (que é 

correspondente aos desenhos industriais no Brasil) e patente de planta (que é correspondente a 

proteção dos cultivares no Brasil) (United States of America, 2011; Barbosa, 2024).  

Nos Estados Unidos, são elegíveis à concessão de patente, conforme descrito no estatuto 

norte-americano, apenas quatro categorias de reivindicações, sendo que, qualquer reivindicação 

direcionada a outra categoria, é considerada não patenteável. Assim sendo, tem-se (Hellstadius, 

2010): 

● Reivindicação de processo: Diz respeito à etapa ou etapas que estão ligadas a 

um produto ou aparelho específico ou transformam um objeto particular em um 

estado ou coisa diferente. 

● Reivindicação de produto: Diz respeito a algo concreto, consistindo em partes, 

ou de dispositivos ou combinações de dispositivos. Aqui são incluídos todos os 
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dispositivos mecânicos ou combinações de dispositivos mecânicos para realizar 

alguma função e produzir um resultado. 

● Reivindicação de fabricação: Diz respeito a um objeto produzido a partir de 

materiais brutos ou preparados, dando a esses materiais novas formas, 

qualidades, propriedades ou combinações, seja por trabalho manual ou 

máquinas. 

● Reivindicação de composição de matéria: Diz respeito a todas as composições 

de duas ou mais substâncias e todos os objetos compostos, sejam eles resultados 

de união química, mistura mecânica, gases, pós ou sólidos. 

Assim como já havia acontecido para o direito autoral, os Estados Unidos também foram 

pioneiros na admissão da patenteabilidade de programas de computador, justamente pela 

limitação da proteção dos mesmos através do direito autoral, sendo que, em 1981, houve a 

primeira concessão de patente em que um programa de computador foi utilizado (Medeiros, 

2017; Francisco, 2011; Andrade et al., 2007). Na ocasião, a Suprema Corte norte-americana 

determinou a concessão de uma patente associada a um método de processamento de borracha, 

que protegia o método de controle da temperatura do forno para a cura da borracha por meio de 

um programa de computador. Essa decisão foi a precursora para a concessão de outras patentes 

que envolvem programas de computador, visto que criou uma regra fundamental: a existência 

de uma transformação física da matéria (Andrade et al., 2007). A Suprema Corte norte-

americana declarou na época também, em relação ao mesmo caso, que o simples fato de uma 

reivindicação incorporar uma fórmula matemática, não a torna automaticamente não 

patenteável, visto que, se a fórmula matemática, implementar ou for aplicada em uma estrutura 

ou processo que, quando considerado como um todo, está realizando uma função passível de 

proteção pela lei de patentes, deve ser considerada. O princípio fundamental, na verdade, foi o 

enquadramento da invenção em uma categoria de processo, tornando-a patenteável 

(Hellstadius, 2010). 

No início da década de 1990, a Suprema Corte entendeu que invenções que envolvessem 

programas de computador que manipulam números que representassem grandezas concretas do 

mundo real, se referem então a processos relacionados a conceitos do mundo real e, assim, 

passíveis de concessão. Após isso, em 1998 alguns juízes norte-americanos entenderam que 

apenas três categorias de reivindicações não seriam passíveis de concessão: as leis da natureza, 

os fenômenos naturais e as ideias abstratas. Esses entendimentos levaram à concessão de 

patentes extremamente amplas pelo USPTO, principalmente relacionadas a programas de 

computador que envolviam métodos de fazer negócios, e à interpretação atual de que uma 
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invenção deve simplesmente produzir um resultado útil, concreto e tangível, 

independentemente da categoria de reivindicação em que ela é aplicada. É importante salientar 

que essa interpretação vai em desencontro às legislações de todos os demais países, que exigem 

que a invenção tenha inventividade e não apenas uma nova utilidade (Andrade et al., 2007; 

Hellstadius, 2010). A legislação norte-americana para patentes que envolvem programas de 

computador é resultado, basicamente, de jurisprudências implementadas pelo USPTO, e não 

por decisões legislativas em si (Hellstadius, 2010). 

Para tentar resolver o problema causado por patentes que envolvem categorias não 

patenteáveis, a Suprema Corte, em 2012, definiu dois questionamentos a serem respondidos 

para distinguir patentes que reivindicam tais categorias não patenteáveis, daquelas que, de fato, 

são elegíveis à concessão (mesmo envolvendo tais conceitos). Assim sendo, em primeiro lugar 

deve-se avaliar se as patentes se referem a conceitos presentes nas 3 categorias não-

patenteáveis. Se sim, deve-se considerar o que mais há na reivindicação, para determinar se os 

elementos que a compõem são capazes de transformar a natureza da reivindicação de não-

patenteável para patenteável. Após isso, inicia-se a busca por um conceito inventivo, cujo 

elemento ou combinação de elementos seja suficiente para garantir que a patente representa 

significativamente mais do que a patente sobre a categoria não patenteável. Em 2016, A 

Suprema Corte definiu que programas de computador que aprimoram tecnologias de 

computador, como a maneira como esse computador funciona, não são considerados como 

abstratos, não adentrando nas três categorias de objetos não patenteáveis, reconhecendo que 

programas de computador podem fazer melhorias assim como as melhorias na parte física, 

vulgo hardwares (Marino; Nguyen, 2017) 

Nos Estados Unidos, as patentes relacionadas a programas de computador podem se 

tornar passíveis de proteção desde que seja para controlar algo externo a sua rotina. Os 

programas de computador em si, no entanto, continuam não sendo aceitos, visto que o que pode 

ser protegido pela legislação de patentes norte-americana são processos, métodos e máquinas 

que, de alguma forma, incorporam ou utilizam um programa de computador (Andrade et al., 

2007). 

Abaixo, tem-se alguns exemplos de reivindicações de programa de computador 

passíveis de proteção por patentes, bem como as suas categorias de reivindicação aceitas pelo 

estatuto norte-americano (Siber; Dawkins, 1994; USPTO, 2019): 

● Reivindicação aceita para processo: Método implementado por computador para 

proteção de um computador, compreendendo executar em um processador as 

etapas A, B, C; 
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● Reivindicação aceita para fabricação: Meio legível por computador não-

transitório para proteção de um computador, compreendendo instruções 

armazenadas nele que, quando executadas por um processador, performam as 

etapas A, B, C; 

● Reivindicação aceita para produto: Produto de programa de computador 

compreendendo código de programa legível por computador incorporados nele 

para levar o computador a efetuar a função A. 

 Para depósito de um pedido de patente no USPTO algumas obrigações devem ser 

cumpridas, sendo elas (Barbosa, 2024; USPTO, 2023; USPTO, 2014): 

● Formulário de transmissão do pedido (PTO/AIA/15), onde são expostos todos 

os dados de identificação de titular, inventores e dados da invenção; 

● Formulário para comprovação de pagamento (PTO/SB/17) de taxas de depósito, 

busca e exame; 

● Folha de dados da aplicação (ADS, do inglês Application Data Sheet) 

(PTO/AIA/14), obrigatória se a prioridade reivindicada for estrangeira, com a 

apresentação dos dados dessa prioridade, e se o inventor cedeu os direitos da 

patente para uma empresa e não depositará em nome próprio; 

● Pedido de patente, com o título, descrição detalhada da invenção, reivindicações 

que definem o escopo da proteção desejada, desenhos (ou fluxograma, no caso 

de invenções que envolvam programas de computador) e a breve descrição 

deles, antecedentes da invenção e resumo da invenção. A descrição, resumo e 

reivindicações devem ser apresentadas em extensão docx para cumprimento dos 

requerimentos do escritório norte-americano, acarretando taxas adicionais pelo 

não cumprimento. Os demais documentos podem ser apresentados em extensão 

pdf; 

● Declaração dos inventores quanto à autoria da invenção (formulário 

PTO/AIA/01) e que ele está de acordo com o depósito do pedido de patente em 

seu nome; 

● Para programas de computador, deve-se apresentar a lista de itens para 

funcionamento do código, como arquivos, pastas, instruções e funções 

utilizadas. 

Por fim, o depósito no USPTO pode ser feito tanto em via física quanto em via 

eletrônica, através do sistema Patent Center (USPTO, 2025). 
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4.4 PROTEÇÃO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NA UNIÃO EUROPEIA 

 A presente subseção descreve os pormenores da proteção de programas de computador 

através do direito autoral e patentes na União Europeia. 

4.4.1 Proteção via direito autoral 

 Levantado em consideração que a União Europeia (UE) é constituída atualmente por 27 

países membros, conforme dados de UE (s.d.), (Alemanha, Áustria, Bélgica, Bulgária, 

República Tcheca, Chipre, Croácia, Dinamarca, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estônia, 

Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, Itália, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, 

Países Baixos, Polônia, Portugal, Romênia, Suécia), e de modo a eliminar as diferenças 

jurídicas na proteção dos programas de computador nas diferentes jurisdições, foi criado, pela 

própria UE, um instrumento jurídico que fornece uma base de como todos os países devem 

tratar esta proteção jurídica pelo direito autoral.  

 De acordo com a legislação europeia, mais precisamente a Directiva 2009/24/CE, os 

programas de computador com caráter criativo recebem proteção análoga à conferida às obras 

literárias, sendo abrangidos pelo direito autoral. Assim sendo, o que é protegido pela Lei é 

apenas a forma concreta de expressão do programa de computador, não sendo parte do escopo 

de proteção as interfaces, as ideias e os princípios que lhe subjazem (Pratas, 2017; UE, 2009). 

Além do código fonte, que é a expressão do programa na forma e texto escrito numa linguagem 

de programação, é também protegido o código objeto, enquanto forma expressiva do programa 

(Pratas, 2017). A proteção pelo direito autoral garante ao titular dos direitos de um programa 

de computador a autorizar, ou não, terceiros a reproduzirem o programa, no todo ou em parte, 

a traduzir, adaptar, ajustar ou modificar o programa, bem como distribuí-lo (UE, 2009).  

 A proteção do programa de computador é de 70 anos após a morte do autor ou do 

coautor, em caso de obras realizadas em coautoria. Contudo, para o caso de programas de 

computador executados a partir de contrato de trabalho, sendo sua titularidade pertencente à 

empresa, o prazo máximo de validade da proteção é de 70 anos após a data em que ele foi 

publicado ou divulgado (Pratas, 2017). 

 O autor de obras literárias, artísticas e científicas se beneficia automaticamente da 

proteção dos direitos do autor, sendo que ela nasce junto com a criação da obra, sem 

obrigatoriedade de registro. No entanto, a comprovação da data de criação e prova de 

titularidade pode ser útil, principalmente em casos de litígio decorrente de utilização indevida 

da obra (UE, 2025; Portugal, 2025b). 
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 Diferentemente da proteção por patentes, em que há um órgão responsável pelo depósito 

de pedidos de patente na União Europeia, chamado Escritório de Patentes Europeu (EPO, do 

inglês European Patent Office), centralizando essa questão, para o direito autoral, faz-se 

necessário que o registro seja feito em um dos países membro da União Europeia. Apesar de 

existir a harmonização da legislação para os países membros da UE, não há um órgão 

centralizador para o registro dos direitos autorais (UE, 2021; European Parliament, 2010).  

 Cabe então ao interessado definir o país onde há interesse de proteção do seu direito 

autoral para entender as exigências para realização deste registro. Para vias de exemplo, são 

apresentadas a seguir as informações de onde e como proteger o direito autoral em Portugal. 

 Em Portugal, o registro de um programa de computador como obra é feito através do 

Órgão de Inspeção Geral das Atividades Culturais (IGAC). Para efetuar o registro, faz-se 

necessária a apresentação de (Portugal, 2025a; Portugal, 2025b): 

● Identificação do título da obra, representação ou produção; 

● Tipo de obra; 

● Dados do requerente ou titular e do autor; 

● Comprovante de pagamento da taxa de registro; 

● Anexos obrigatórios solicitados no formulário de registro de programa de 

computador: Totalidade do código fonte, ficheiro executável do programa, breve 

descrição do programa, linguagem de programação utilizada, sistemas 

operacionais onde o programa de computador pode ser utilizado, lista de 

ficheiros; 

● Anexos adicionais, caso aplicável: Declaração de titularidade para situações de 

obras coletiva, declaração dos autores originais para obras derivadas, contratos 

quando registrada por editor, sentença judicial quando em situação de penhora, 

cópia de habilitação de herdeiros quando em situação de herança, cópia 

autenticada de contrato de transmissão parcial ou total de direitos de autor. 

 O registro do programa de computador no IGAC pode ser feito tanto fisicamente quanto 

eletronicamente (Portugal, 2025b). 

4.4.2 Proteção patentária 

A Convenção Europeia de Patentes (EPC, do inglês European Patent Convention), 

constituída atualmente por 39 países (Albânia, Áustria, Bélgica, Bulgária, Suíça, Chipre, 

República Tcheca, Alemanha, Dinamarca, Estônia, Espanha, Finlândia, França, Reino Unido, 

Grécia, Croácia, Hungria, Irlanda, Islândia, Itália, Liechtenstein, Lituânia, Letônia, 
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Luxemburgo, Mônaco, Montenegro, Macedônia do Norte, Malta, Países Baixos, Noruega, 

Polônia, Portugal, Romênia, Sérvia, Suécia, Eslovênia, Eslováquia, San Marino e Turquia), 

conforme EPO (2022), declara que, para ser considerada como passível de proteção por patente, 

uma solução deve envolver um ensinamento técnico, ou seja, ensinar um técnico no assunto 

como resolver um problema técnico em particular usando um meio de resolução técnico para 

este problema (EPO, 2024b). O pedido de patente depositado via EPC é válido em todos os 39 

países por meio de um único depósito, sendo que, após a concessão da patente pelo EPO, os 

países para manutenção da patente concedida devem ser escolhidos, mantendo o princípio da 

territorialidade. A patente concedida pelas regras do EPC será considerada válida e receberá os 

mesmos direitos em cada país membro seguindo as mesmas condições que uma patente 

nacional concedida pelos próprios países. Ou seja, nada muda entre uma patente depositada 

inicialmente no EPO e uma patente depositada diretamente em um país membro do EPO 

(European Union, 1973). Desta forma, uma patente Europeia com validade na Alemanha, por 

exemplo, terá abrigo na Lei de patentes alemã, ou Patent Act, garantindo ao titular o direito de 

proibir terceiros, sem o seu consentimento, de produzir, oferecer, colocar em circulação ou usar 

um produto que seja objeto da patente, um processo que seja objeto da patente ou um produto 

obtido por meio de processo patenteado (Alemanha, 1980). 

Do mesmo modo que os demais países deste estudo, a União Europeia também possui 

instrumentos de incentivo aos depósitos de patentes em seu território, o que favorece a decisão 

de um titular em proteger uma tecnologia desenvolvida por patentes. O próprio surgimento de 

um depósito unificado, conforme o EPC, permite a redução de custos para registro de uma 

patente, tornando-a fácil e acessível, visto que não é necessário o pagamento das taxas em cada 

país europeu, impulsionando a inovação (Azevedo, 2012). Pode-se citar também a redução de 

taxas oficiais de depósito de patentes em cerca de 30% a 40% para microentidades 

(microempresas, universidades, organizações sem fins lucrativos, instituições públicas de 

investigação ou pessoas singulares), independentemente da sua nacionalidade ou domicílio, de 

modo a apoiar o crescimento e o desenvolvimento de entidades pequenas e menos experientes, 

facilitando-lhes o acesso ao sistema europeu de patentes (INPI, 2024). Ademais, desde 2001 

alguns países europeus (França. Bélgica, Hungria, Irlanda, Luxemburgo, Holanda, Malta, 

Portugal, Polônia, Eslováquia, Albânia, Suíça, Sérvia, Turquia, Chipre, Espanha e Reino 

Unido) possuem o patent box, regime de incentivos fiscais à inovação, que reduz a tributação 

da renda em relação às patentes registradas. A faixa de redução de impostos varia entre 1,75% 

a 14,45% a depender do país (Mengden, 2025).  
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Apesar da a lei europeia de patentes supracitada definir uma lista de objetos que não são 

passíveis de proteção por patente, como programas de computador “como tal”, ficou definido 

que “programas de computador como tal” se referiam apenas àqueles de caráter não técnico, 

ou, como pode ser entendido, a interação conhecida entre o programa e o próprio computador 

que o está rodando. Assim sendo, desde que um programa de computador tenha caráter técnico 

ele pode, de fato, ser patenteável, inclusive independente do meio onde esse programa foi 

gravado (INPI, 2020a; EPO, 2024b). Em resumo, programas de computador não são excluídos 

de patenteabilidade se produzirem um efeito técnico que não seja apenas a mera implementação 

de instruções em um computador (EPO, 2023). 

De acordo com EPO (2024b), a expressão “invenções implementadas por programas de 

computador” dizem respeito a todas as invenções que envolvem computadores, redes de 

computadores ou outros dispositivos programáveis, onde pelo menos uma função é realizada, 

pelo menos parcialmente, por meio de um programa de computador. 

Muitas decisões da Corte europeia no campo de invenções implementadas por 

programas de computador levaram a estruturação do que pode ou não ser protegido nesta área. 

A prática para análise de se uma invenção implementada por programa de computador é 

patenteável, gira em torno de um procedimento de dois passos. No primeiro passo, que é o mais 

básico, leva-se em consideração se o objeto de análise possui caráter técnico. Isso apenas diz 

respeito a uma análise formal de se o objeto entra ou não nos itens excluídos de patenteabilidade 

por Lei. No segundo passo, por sua vez, a invenção reivindicada é examinada do ponto de vista 

de novidade e atividade inventiva, e o que não suporta estes requisitos de patenteabilidade, é 

excluído da análise. Assim sendo, e pegando como exemplo ainda o método matemático, se 

comprovado que o método matemático em si contribui para o caráter técnico da invenção e 

suporte a existência de atividade inventiva, ele não pode, de fato e considerando o conjunto, ser 

julgado como não patenteável (EPO, 2024b). Desta forma, resta que se prove que o programa 

de computador resolverá um problema técnico, se mostra inovador, envolve atividade inventiva 

e seja suscetível de aplicação industrial para que seja patenteável como qualquer outra 

tecnologia (Calvo, 2021). 

Em termos práticos, também ficou definido que outras limitações do conteúdo não 

patenteável delimitado na Lei, podem ser consideradas como patenteáveis, caso sejam 

implementadas como programas de computador, como métodos matemáticos e de negócio, por 

exemplo. Desta forma, mesmo que a invenção tenha como base um conceito excluído de 

patenteabilidade, como o método matemático, se ela não se limitar ao método matemático em 

si, ela não pode ser excluída de análise como patente (EPO, 2024b).  
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Por fim, reivindicações aceitas para invenções implementadas por programas de 

computador na Europa, são baseadas em quatro tipos (EPO, 2024b): 

1. Reivindicações relacionadas ao método: São relativas aos métodos executados 

a partir do direcionamento do programa de computador. Normalmente 

compreendem os passos-a-passos que devem ser seguidos para se chegar ao 

resultado desejado. Exemplo de reivindicação: Um método implementado por 

programa de computador que compreende as etapas A, B, C. 

2. Reivindicações relacionadas ao dispositivo/aparato/sistema: São relativas aos 

componentes que são responsáveis por executar fisicamente os métodos 

direcionados pelo programa de computador. São eles que executam os passos-

a-passos mencionados no item 1. Exemplo de reivindicação: Um dispositivo de 

processamento de dados compreendendo um processador adaptado para 

executar as etapas A, B, C. 

3. Reivindicações relacionadas ao produto em si: Na Europa, uma forma específica 

de reivindicação aceita é relativa ao programa de computador como produto, de 

modo a prover uma proteção legal melhor para programas de computador que 

são distribuídos a partir de dispositivos de armazenamento, e não fazendo parte 

de um sistema computadorizado. Exemplo de reivindicação: Programa de 

computador (produto) compreendendo instruções no qual, quando o programa é 

executado por um computador, o computador executa as etapas A, B, C. 

4. Reivindicações relacionadas ao meio de armazenamento (INPI, 2020a; EPO, 

2024b): São relativas aos meios que armazenam os programas de computador 

que são distribuídos. O entendimento europeu é que o próprio suporte que 

armazena o programa de computador é considerado um meio técnico e, sendo 

assim, quaisquer meios técnicos possuem caráter técnico, podendo, portanto, ser 

considerados passíveis de proteção. Exemplo de reivindicação: Meio de 

armazenamento de programa de computador que compreende instruções as 

quais, quando executadas por um computador, levam o computador a executar 

as etapas A, B, C. 

Um destaque importante a ser feito é relacionado à inteligência artificial e ao 

aprendizado de máquina, que são baseados em modelos computacionais e algoritmos para 

executar diversas funções. Do ponto de vista dos modelos computacionais e algoritmos em si, 

não são passíveis de proteção patentária, visto que se baseiam, basicamente, em uma natureza 

matemática abstrata, o que é excluído pela Lei de patenteabilidade. Desta forma, vale a pena se 
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atentar ao uso de algumas palavras durante a redação do quadro reivindicatório da patente, visto 

que termos como “máquina de vetores de suporte”, “rede neural” e “motor de raciocínio” 

podem levar ao entendimento de que se referem a modelos abstratos ou ao algoritmo, levando 

a decisão errônea de que o invento não é patenteável.  Um exemplo que pode ser dado é em 

relação a um método para classificação de um documento de texto, que por si só não envolve 

um propósito técnico, mas apenas linguístico. Agora, se este mesmo método de classificação 

serve para um propósito técnico, o passo-a-passo de como gerar um conjunto de treino e o treino 

propriamente dito do classificador pode contribuir para o caráter técnico da invenção, tornando-

se apto à concessão de patente, visto que o EPO reconhece que características não técnicas, 

como métodos matemáticos relacionados à inteligência artificial, podem contribuir para o 

caráter técnico da invenção, apoiando a patenteabilidade (EPO, 2024b; EPO, 2023). 

A prática comum de análise de patentes não especifica exatamente como avaliar se a 

inteligência artificial, aprendizado de máquina ou programa de computador possui caráter 

técnico ou atividade inventiva. No entanto, ela esclarece que as características não técnicas 

delas podem sim contribuir para o caráter técnico da invenção quando interagem com as 

características técnicas para fornecer a solução técnica reivindicada. Para estes casos, no 

entanto, o conhecimento do técnico no assunto sobre inteligência artificial pode ser um fator 

decisivo para decidir se há atividade inventiva, incluindo o conhecimento do mesmo sobre 

ferramentas de inteligência artificial (EPO, 2023). 

Importante salientar que, assim como para outros tipos de invenção, a suficiência 

descritiva das invenções relacionadas a invenções implementadas por programa de computador 

e inteligência artificial é imprescindível. Assim sendo, quando essas invenções dependem de 

métodos matemáticos para serem reproduzidas, devem ser divulgadas em detalhes suficientes 

para que um técnico no assunto possa executá-la. Ele cabe para conjuntos de dados de 

treinamento de modelos, por exemplo. Ademais, em exames de invenções relacionadas à 

inteligência artificial (IA), a prática comum seguida destaca a importância de considerar a 

reivindicação como um todo ao determinar o significado de termos específicos de IA (EPO, 

2023). 

A proteção de uma patente na Europa pode ser feita através do EPO de modo físico ou 

eletrônico, pelo sistema MyEPO, sendo que as taxas oficiais para depósito eletrônico tendem a 

ser reduzidas por este meio de depósito. Para depósito, os seguintes documentos são 

obrigatórios (EPO, 2024a): 

● Pedido de análise para concessão (Form 1001); 
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● Pedido de patente completo: descrição da invenção (para o caso de programas 

de computador, aqui ele deve ser muito bem explicado em termos técnicos, e 

pode conter trechos curtos do código caso necessário para compreensão - o EPO 

desencoraja a inserção do código completo) e do problema técnico que ela 

resolve, incluídas as vantagens, reivindicações, desenhos (em casos de 

programas de computador são fluxogramas ou arquitetura de sistema) e resumo; 

● Comprovante de pagamento das taxas oficiais de depósito e busca, mas isso pode 

também ser feito posteriormente ao depósito; 

● Designação dos inventores (Form 1002); 

● Se houver uma prioridade anterior ao depósito do pedido de patente europeu, ela 

deve ser indicada, juntamente com a cópia de quaisquer resultados de busca 

dessa prioridade feitas pelo país de origem. Se esses documentos não estiverem 

prontos no momento do depósito, devem ser apresentados ao escritório europeu 

tão logo o depositante os obtenha. Se a prioridade não estiver em uma das 

línguas aceitas pelo EPO (inglês, francês ou alemão), a prioridade deve ser 

traduzida ou deve ser apresentada uma declaração de que o pedido europeu é 

uma tradução completa da prioridade. 

 É importante salientar que, na Europa, apenas quem tem residência ou matriz 

empresarial em um país membro pode solicitar diretamente o depósito. Quem não possui 

residência ou não tem matriz constituída em um país membro deve solicitar um representante 

reconhecido pelo EPO (EPO, 2024a). 

4.5 COMPARAÇÃO DA PROTEÇÃO DE PROGRAMA DE COMPUTADOR ENTRE OS 

PAÍSES ESTUDADOS 

A partir da coleta de dados do estado da técnica, tabelas comparativas entre as 

informações dos países para a proteção de programas de computador via direito autoral e via 

patentes foram construídas. 

4.5.1 Comparação da proteção de programa de computador via direito autoral 

Para a elaboração da tabela de comparação da proteção via direito autoral entre os 

países, foram identificados os tópicos recorrentes coletados em todos os ordenamentos 

jurídicos, sendo: a lei vigente, o que pode ser protegido, o direito conferido, às informações e 

documentações necessárias para registro, se o registro é realizado de modo físico ou digital, 

qual o órgão de registro, se há obrigatoriedade de registro para obtenção do direito e o tempo 
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de vigência do registro. Caso haja alguma recomendação particular para registro do direito 

autoral no país, a informação também é disposta. O quadro 3 apresenta a comparação da 

proteção de programa de computador via direito autoral entre os países estudados. 

Quadro 3 - Comparação para proteção de PC via direito autoral 
(continua) 

País Brasil China Estados Unidos União Europeia 

Lei 9.610/1998 - Geral 

9.609/1998 - Específica 

Copyright Law Of 

The People's 

Republic Of China 

Copyright Law of 

the United States 

(Title 17) 

Directiva 

2009/24/CE 

Link da Lei https://www.planalto.g

ov.br/ccivil_03/leis/l96

10.htm 

https://www.planalto.g

ov.br/ccivil_03/leis/l96

09.htm 

https://english.www

.gov.cn/archive/law

s_regulations/2014/

08/23/content_2814

74982987430.htm 

https://www.copyri

ght.gov/title17/title

17.pdf 

https://eur-

lex.europa.eu/legal-

content/PT/TXT/P

DF/?uri=CELEX:3

2009L0024 

O que pode 

ser protegido 

Código fonte Código fonte e 

documentos 

relacionados 

Conjunto de 

enunciados ou 

instruções para uso 

indireto ou direto 

por um computador, 

bem como para as 

expressões autorais 

contidas no 

programa 

Código fonte e 

código objeto 

Direito 

conferido 

Utilizar, fruir e dispor 

da obra literária, 

artística e científica 

Proteção contra 

reprodução, 

exibição pública, 

distribuição, 

adaptação ou 

alteração não 

autorizadas, bem 

como direito de 

autorizar terceiros à 

utilizar a obra 

Reproduzir, 

preparar obras 

derivativas, 

distribuir por meio 

de venda ou 

aluguel, performar, 

exibir e autorizar 

terceiros a utilizar a 

obra 

Autorizar terceiros 

a reproduzirem o 

programa, no todo 

ou em parte, 

traduzir, adaptar, 

ajustar ou modificar 

o programa, bem 

como distribuí-lo 

Informações 

e 

documentaçã

o necessárias 

para registro 

- Dados do autor e do 

titular 

- Data de publicação ou 

da criação do PC 

- Título e tipo de PC 

- Linguagem de 

programação 

- Campo de aplicação 

do PC 

- Informação de 

resumo digital hash e 

informações sobre o 

PC para identificá-lo 

- Pagamento da taxa de 

registro 

- Declaração de 

veracidade assinada 

digitalmente 

- Procuração assinada 

digitalmente (se houver 

alguém agindo em 

nome do autor) 

- Identificação do 

titular e autor 

- Documento de 

cessão de direitos 

dos autores 

- Código fonte do 

PC (30 primeiras e 

30 últimas páginas 

consecutivas) 

- Pagamento das 

taxas de registro e 

emissão de 

certificado 

- Formulário de 

registro preenchido 

em chinês 

- Documentos 

relativos ao PC 

apresentados com 

tradução para o 

chinês 

- Título da obra 

- Dados do autor e 

do titular 

- Ano de criação 

- Se a obra já foi 

publicada 

anteriormente 

- Pagamento de 

uma taxa oficial 

- Cópia do código 

fonte, 

preferencialmente 

em pdf 

- Para linguagem de 

programação 

JavaScript ou 

similares, os scripts 

também são 

obrigatórios 

- Fixação do PC em 

meio físico 

De acordo com o 

país escolhido para 

registro 

Portugal: 

- Título e tipo da 

obra 

- Dados do autor e 

do titular 

- Comprovante de 

pagamento da taxa 

de registro 

- Totalidade do 

código fonte 

- Ficheiro 

executável do PC 

- Breve descrição 

- Linguagem de 

programação 

- Sistemas 

operacionais onde o 

PC pode ser 

utilizado 

- Lista de ficheiros 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9610.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9609.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9609.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9609.htm
https://english.www.gov.cn/archive/laws_regulations/2014/08/23/content_281474982987430.htm
https://english.www.gov.cn/archive/laws_regulations/2014/08/23/content_281474982987430.htm
https://english.www.gov.cn/archive/laws_regulations/2014/08/23/content_281474982987430.htm
https://english.www.gov.cn/archive/laws_regulations/2014/08/23/content_281474982987430.htm
https://english.www.gov.cn/archive/laws_regulations/2014/08/23/content_281474982987430.htm
https://www.copyright.gov/title17/title17.pdf
https://www.copyright.gov/title17/title17.pdf
https://www.copyright.gov/title17/title17.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009L0024
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009L0024
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009L0024
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009L0024
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:32009L0024
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    (conclusão) 

País Brasil China Estados Unidos União Europeia 

Registro 

físico ou 

digital 

Ambos Ambos Ambos De acordo com o 

país escolhido para 

registro 

Portugal: Ambos 

Onde 

registrar 

INPI fisicamente ou 

através do sistema e-

Software 

CNIPA fisicamente 

ou através do 

sistema CCPC 

USCO fisicamente 

ou através do 

sistema eCO 

De acordo com o 

país escolhido para 

registro 

Portugal: IGAC 

através do sistema 

Balcão Digital 

Link do site 

(se online) 

https://gru.inpi.gov.br/p

eticionamentoeletronic

o/ 

www.ccopyright.co

m.cn 

https://www.copyri

ght.gov/registration

/ 

De acordo com o 

país escolhido para 

registro 

Portugal: 

https://servicosonli

ne.igac.gov.pt/odfro

ntend/online/formul

arios;servicos=3 

Obrigatoried

ade de 

registro 

Em tese, não. Contudo, 

em caso de processo 

judicial, pode ser 

utilizado como prova 

de autoria e data de 

criação 

- Em tese, não. 

Contudo, em casos 

de licenciamento, 

podem acabar 

sendo obrigatórios 

para realização de 

contratos 

- Importante para 

proteção contra 

pirataria 

Em tese, não. 

Contudo, em caso 

de processo 

judicial, é 

obrigatório 

Em tese, não. 

Contudo, em caso 

de processo 

judicial, pode ser 

utilizado como 

prova de autoria e 

data de criação 

Tempo de 

vigência do 

direito 

50 anos a partir da sua 

criação ou do ano 

seguinte à sua 

publicação 

- Pessoa física: 50 

anos após a morte 

do autor ou do 

coautor 

- Pessoa jurídica: 

50 anos após a data 

de publicação 

- Pessoa física: 70 

anos após a morte 

do autor ou coautor 

- Pessoa jurídica: 

95 anos após a 

publicação ou 120 

anos após a criação 

- Pessoa física: 70 

anos após a morte 

do autor ou coautor 

- Pessoa jurídica: 

70 anos após a 

publicação 

Recomendaçõ

es adicionais 

- PC finalizado para 

registro e registro de 

novas versões 

- A guarda do arquivo 

hash e certificado de 

registro são obrigações 

do titular (apresentados 

em disputa judicial) 

- Arquivo hash 

contendo código fonte 

e outras características 

do PC para 

caracterização de 

originalidade 

- Arquivo hash 

armazenado em 

qualquer forma 

adequada ao titular 

- Se o titular não é 

domiciliado no país, 

deve possuir 

procurador 

- Recomenda-se 

registro em 

Blockchain para 

obras digitais, 

fortalecendo as 

provas de criação e 

de autoria 

- O titular deve 

manter uma cópia 

do código fonte e 

arquivos 

relacionados 

selados 

- Se o código fonte 

possuir menos de 

60 páginas, ele deve 

ser apresentado em 

sua totalidade 

- Se o titular não é 

domiciliado no 

país, deve possuir 

procurador 

É possível submeter 

o PC como um todo 

ou somente uma 

parte 

Não há um órgão 

centralizador para 

proteção de direito 

autoral na Europa, 

visto que o registro 

não é obrigatório. 

Caso haja interesse, 

o registro deve ser 

feito em algum 

estado-membro 

Fonte: elaborado pela própria autora. 

https://gru.inpi.gov.br/peticionamentoeletronico/
https://gru.inpi.gov.br/peticionamentoeletronico/
https://gru.inpi.gov.br/peticionamentoeletronico/
http://www.ccopyright.com.cn/
http://www.ccopyright.com.cn/
https://www.copyright.gov/registration/
https://www.copyright.gov/registration/
https://www.copyright.gov/registration/
https://servicosonline.igac.gov.pt/odfrontend/online/formularios;servicos=3
https://servicosonline.igac.gov.pt/odfrontend/online/formularios;servicos=3
https://servicosonline.igac.gov.pt/odfrontend/online/formularios;servicos=3
https://servicosonline.igac.gov.pt/odfrontend/online/formularios;servicos=3
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É importante salientar que o quadro 3, para o caso da União Europeia, apresenta os 

dados disponibilizados para proteção de programa de computador em Portugal. Isso se deu 

porque, apesar de a União Europeia ter uma política de harmonização de proteção de direito 

autoral para todos os países membros, não há um órgão centralizador para gestão, como é o 

caso de patentes. De toda forma, Portugal foi escolhido apenas de forma exemplar, e entende-

se que, independentemente do país escolhido, as características gerais de proteção no país 

seguirão as regras definidas pela política da União Europeia. 

O quadro 3 evidencia as principais características para proteção de um programa de 

computador via direito autoral em cada um dos países estudados. A partir das características 

listadas, fez-se possível a elaboração dos questionamentos para a construção da ferramenta web 

e das recomendações dispostas para o usuário na sugestão de estratégia para proteção do 

programa de computador desenvolvido.  

4.5.2 Comparação da proteção de programa de computador via patente  

Para a elaboração da tabela de comparação das proteções via patentes entre os países, 

foram identificados os tópicos recorrentes entre os ordenamentos jurídicos dos países, sendo: a 

lei vigente, o que pode ser protegido, o direito conferido, às informações e documentações 

necessárias para registro, se o registro é realizado de modo físico ou digital, qual o órgão de 

registro, se há obrigatoriedade de registro para obtenção do direito, tempo de vigência do 

registro, as categorias de reivindicações aceitas, exemplos das reivindicações para elucidação 

dos quadros reivindicatórios e se há incentivo para a proteção de patentes no país. Caso haja 

alguma recomendação particular para registro da patente no país, a informação também é 

disposta. O quadro 4 apresenta a comparação da proteção de programa de computador via 

patentes entre os países estudados. 
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Quadro 4 - Comparação para proteção de PC via patentes 
(continua) 

País Brasil China Estados Unidos União Europeia 

Lei 9.279/1996 Patent Law of the 

People’s Republic 

of China 

United States Code 

Title 35 - Patents 

European Patent 

Convention 

Link da Lei https://www.planalto.gov

.br/ccivil_03/leis/l9279.h

tm 

https://english.cni

pa.gov.cn/col/col3

068/index.html 

www.uspto.gov/we

b/offices/pac/mpep/

consolidated_laws.

pdf 

https://link.epo.org/

web/EPC_17th_edit

ion_2020_en.pdf 

O que pode 

ser protegido 

Algoritmos e softwares 

embarcados 

Soluções 

baseadas, 

completa ou 

parcialmente, na 

execução de um 

programa de 

computador 

combinadas com 

hardware ou outra 

solução técnica 

Inteligência 

artificial, big data 

e blockchain 

Qualquer solução 

que seja enquadrada 

dentro das 

categorias de 

reivindicações 

aceitas 

Invenções que 

envolvem 

computadores, 

redes de 

computadores, 

inteligência 

artificial ou outros 

dispositivos 

programáveis, onde 

pelo menos uma 

função é realizada, 

pelo menos 

parcialmente, por 

meio de um 

programa de 

computador e que 

contribua para o 

caráter técnico 

reivindicado 

Direito 

conferido 

Impedir terceiros de 

produzir, usar, colocar à 

venda, vender, importar, 

exportar, manter em 

estoque, sem o 

consentimento do seu, 

bem como conceder 

licenças mediante 

remuneração ou não 

Impedir terceiros, 

sem pagamento 

de retribuição, de 

fabricar, usar, 

oferecer à venda, 

vender ou 

importar o 

produto 

patenteado, ou 

utilizar o processo 

patenteado, bem 

como usar, 

oferecer à venda, 

vender ou 

importar o 

produto obtido 

diretamente pelo 

processo 

patenteado, para 

fins de produção 

ou comerciais 

Excluir terceiros de 

utilizar, fabricar, 

colocar à venda e 

vender a invenção 

dentro do território 

norte-americano, 

bem como importar 

para os Estados 

Unidos produto 

objeto de patente ou 

produto obtido 

através de processo 

patenteado 

De acordo com a 

legislação de 

qualquer estado 

membro onde a 

patente venha a ser 

validada. 

Alemanha, por 

exemplo: 

Direito de proibir 

terceiros, sem o seu 

consentimento, de 

produzir, oferecer, 

colocar em 

circulação ou usar 

um produto que 

seja objeto da 

patente, um 

processo que seja 

objeto da patente ou 

um produto obtido 

por meio de 

processo patenteado 

Tempo de 

vigência do 

direito 

20 anos 20 anos 20 anos 20 anos 

Registro 

obrigatório 

Sim Sim Sim Sim 

Registro 

físico ou 

digital 

Ambos Ambos Ambos Ambos 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9279.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9279.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9279.htm
https://english.cnipa.gov.cn/col/col3068/index.html
https://english.cnipa.gov.cn/col/col3068/index.html
https://english.cnipa.gov.cn/col/col3068/index.html
http://www.uspto.gov/web/offices/pac/mpep/consolidated_laws.pdf
http://www.uspto.gov/web/offices/pac/mpep/consolidated_laws.pdf
http://www.uspto.gov/web/offices/pac/mpep/consolidated_laws.pdf
http://www.uspto.gov/web/offices/pac/mpep/consolidated_laws.pdf
https://link.epo.org/web/EPC_17th_edition_2020_en.pdf
https://link.epo.org/web/EPC_17th_edition_2020_en.pdf
https://link.epo.org/web/EPC_17th_edition_2020_en.pdf
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    (continuação) 

País Brasil China Estados Unidos União Europeia 

Onde 

registrar 

INPI através do sistema 

e-Patentes 

CNIPA através do 

sistema Patent 

Business 

Processing 

System 

USPTO através do 

sistema Patent 

Center 

EPO via sistema 

MyEPO 

Link do site 

(se online) 

https://gru.inpi.gov.br/pet

icionamentoeletronico/ 

https://tysf.cponli

ne.cnipa.gov.cn/a

m/#/user/login 

https://patentcenter.

uspto.gov/ 

https://www.epo.or

g/en/applying/myep

o-services/file-

with-us 

Informações 

e 

documentaçã

o necessárias 

para registro 

- Comprovante de 

pagamento da taxa de 

retribuição 

- Dados do depositante e 

dos inventores 

- Pedido de patente 

completo (título, 

relatório descritivo, 

reivindicações, resumo e, 

caso aplicável, 

fluxogramas) 

- Fluxograma 

principal do 

programa de 

computador nos 

desenhos do 

pedido de patente 

- Cada passo do 

programa de 

computador nas 

especificações do 

pedido de patente, 

em ordem 

temporal e com 

linguagem natural 

- Uma parte do 

programa de 

computador em 

código fonte, se 

necessário 

- Formulário de 

transmissão do 

pedido 

- Formulário para 

comprovação de 

pagamento de taxas 

de depósito, exame 

e busca 

- Folha de dados da 

aplicação 

- Pedido de patente 

completo, com 

descrição, resumo e 

reivindicações em 

arquivo docx e 

demais documentos 

em pdf 

- Declaração dos 

inventores 

- Arquivos, pastas, 

instruções e funções 

utilizadas para 

funcionamento do 

programa de 

computador 

- Pedido de análise 

para concessão 

- Pedido de patente 

completo, com 

parte do código na 

descrição detalhada 

caso seja necessário 

para compreensão 

- Comprovante de 

pagamento das 

taxas oficiais 

- Designação dos 

inventores 

- Indicação da 

prioridade e da 

busca dela feita por 

outra autoridade 

Categorias de 

reivindicação 

aceita 

Método/processo e 

produto 

Método/processo 

e produto 

Método/processo, 

produto, fabricação 

e composição de 

matéria 

Método/processo, 

produto, programa 

de computador e 

meios de 

armazenamento 

Exemplos de 

reivindicaçõe

s 

- Sistema de 

manipulação de 

informação para 

comunicar a informação 

com uma rede, o sistema 

de manipulação sendo 

caracterizado por 

compreender 

componentes A, B, C 

- Método implementado 

por computador para 

facilitar interação entre 

renderizadores de vídeo e 

pelo menos um 

acionador de dispositivo 

gráfico, o método 

caracterizado pelo fato 

de que compreende as 

etapas A, B, C 

- Método para 

controlar a 

formação de um 

componente 

contendo as 

etapas A, B, C 

- Método de 

expansão da 

capacidade de 

armazenamento 

de um dispositivo 

de computador 

contendo as 

etapas A, B, C 

- Método de teste 

de viscosidade 

por PC contendo 

as etapas A, B, C 

 

- Método 

implementado por 

computador para 

proteção de um 

computador, 

compreendendo 

executar em um 

processador as 

etapas A, B, C 

- Meio legível por 

computador não-

transitório para 

proteção de um 

computador, 

compreendendo 

instruções 

armazenadas nele 

que performam as 

etapas A, B, C 

- Método 

implementado por 

PC que compreende 

as etapas A, B, C 

- Programa de 

computador 

(produto) 

compreendendo 

instruções no qual o 

computador executa 

as etapas A, B, C 

- Dispositivo de 

processamento de 

dados 

compreendendo um 

processador que 

executa as etapas 

A, B, C 

https://gru.inpi.gov.br/peticionamentoeletronico/
https://gru.inpi.gov.br/peticionamentoeletronico/
https://tysf.cponline.cnipa.gov.cn/am/#/user/login
https://tysf.cponline.cnipa.gov.cn/am/#/user/login
https://tysf.cponline.cnipa.gov.cn/am/#/user/login
https://patentcenter.uspto.gov/
https://patentcenter.uspto.gov/
https://www.epo.org/en/applying/myepo-services/file-with-us
https://www.epo.org/en/applying/myepo-services/file-with-us
https://www.epo.org/en/applying/myepo-services/file-with-us
https://www.epo.org/en/applying/myepo-services/file-with-us
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    (conclusão) 

País Brasil China Estados Unidos União Europeia 

Exemplos de 

reivindicaçõe

s 

- Método para 

compressão e 

descompressão de um 

conjunto de dados, 

caracterizado por 

abranger as etapas A, B, 

C 

- Método para 

remover ruídos de 

uma imagem 

contendo as 

etapas A, B, C 

- Produto de 

programa de 

computador 

compreendendo 

código de programa 

legível por 

computador 

incorporados nele 

para levar o 

computador a 

efetuar a função A 

- Meio de 

armazenamento de 

programa de 

computador que 

compreende 

instruções as quais, 

quando executadas 

por um 

computador, levam 

o computador a 

executar as etapas 

A, B, C 

Informações 

adicionais 

- Benefícios fiscais 

concedidos diretamente 

para patentes, como 

através da Lei do Bem 

- Benefícios fiscais 

concedidos indiretamente 

para patentes, como 

através de incentivos 

para P&D 

- As palavras 

software ou 

programa devem 

ser evitadas em 

reivindicações 

chinesas 

- Não residentes 

devem utilizar um 

agente para 

depositar patentes 

- Benefícios 

fiscais concedidos 

diretamente para 

patentes, como 

através de 

redução de taxas 

de depósito 

- Benefícios 

fiscais concedidos 

indiretamente 

para patentes, 

como através de 

incentivos para 

P&D 

- Todos os 

documentos 

apresentados devem 

estar em língua 

inglesa 

- Benefícios fiscais 

concedidos 

indiretamente para 

patentes, como 

através de 

incentivos para 

P&D 

- País com alta 

cultura de patentes 

e inovação, com 

introdução do tema 

nas escolas desde as 

primeiras fases 

- A patente 

europeia deve ser 

validada nos países 

membro de 

interesse após a 

concessão pelo 

EPO 

- Ao ser validada, 

ela recebe os 

mesmos privilégios 

que uma patente 

nacional naquele 

país 

- Os documentos 

apresentados para o 

EPO devem estar 

sempre em inglês, 

alemão ou francês 

- Incentivo para 

depósito pela 

redução de taxas de 

depósito pela 

centralização em 

um único órgão 

- Redução da taxa 

de depósito para 

microentidades 

- Diversos países 

europeus possuem 

incentivos para 

depósitos tanto por 

meio de benefícios 

fiscais para patentes 

quanto para P&D 

- Depósitos diretos 

somente são aceitos 

por residentes ou 

com matriz 

empresarial; demais 

precisam de 

representante 

reconhecido pelo 

EPO 

Fonte: elaborado pela própria autora. 
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O quadro 4 demonstra as principais características para proteção de um programa de 

computador via patentes em cada um dos países estudados. A partir das características listadas, 

fez-se possível a elaboração dos questionamentos para a construção da ferramenta web e das 

recomendações dispostas para o usuário na sugestão de estratégia para proteção do programa 

de computador desenvolvido. 

4.6 DEFINIÇÃO DOS CRITÉRIOS DE DECISÃO 

A partir das informações previamente coletadas nos capítulos de introdução, 

fundamentação teórica e nos levantamentos sobre a proteção de programa de computador via 

direito autoral ou patentes em cada um dos países, uma entrevista semiestruturada, através de 

um formulário, foi conduzida para definição dos critérios de decisão que fazem parte da lógica 

da ferramenta web desenvolvida, de modo a direcionar o usuário à estratégia de proteção mais 

adequada no país mais conveniente para garantia de seus direitos de propriedade intelectual, 

garantindo o melhor custo-benefício para proteção, bem como o atendimento das obrigações 

nos diferentes países. 

Assim sendo, 23 perguntas foram definidas, bem como as possíveis alternativas de 

respostas para estas perguntas, e encaminhadas para 17 especialistas da WEG em gestão e 

proteção de propriedade intelectual e/ou desenvolvimento de programas de computador para 

validação da relevância de utilização delas na ferramenta web, todas baseadas nos aspectos 

mercadológicos e de comercialização, legais e de conformidade e técnicos. A avaliação é 

realizada a partir da escala Likert de 5 pontos, conforme definido na seção de metodologia desta 

pesquisa. É importante reforçar que tanto as perguntas quanto as alternativas de respostas para 

estas perguntas foram encaminhadas para os especialistas, de modo que a relevância do 

questionamento como um todo fosse validado. Entende-se que, a partir da interação do usuário 

com estas perguntas e respostas, e de uma lógica detalhada na subseção 4.7 deste estudo, a 

ferramenta web é capaz de sugerir a forma de proteção mais adequada (patente, direito autoral 

ou a cumulação destes direitos) para um programa de computador desenvolvido. 

O quadro 5 apresenta os questionamentos desenvolvidos para validação dos critérios 

de decisão, e a demonstração da aplicação da escala Likert para avaliação deles. Os 

questionamentos foram destacados de acordo com o aspecto a que se referem, conforme mais 

bem detalhados no capítulo de metodologia desta pesquisa, sendo: 

● Questionamentos destacados em verde (1 a 7): Referentes a aspectos legais e de 

conformidade; 
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● Questionamentos destacados em amarelo (8 a 15): Referentes a aspectos 

técnicos; 

● Questionamentos destacados em azul (16 a 23): Referentes a aspectos 

mercadológicos e de comercialização. 

Quadro 5 - Questionamentos para validação e escala Likert de avaliação 
(continua) 

Questionamentos para validação dos critérios de decisão 
Escala Likert 

1 2 3 4 5 

1. Qual é o principal objetivo da proteção do programa de computador?      

(A) Evitar cópias diretas do código-fonte.      

(B) Impedir que terceiros usem a mesma funcionalidade, mesmo com código 

diferente. 

     

(C) Garantir exclusividade sobre um código-fonte e funcionalidade inovadora.      

 

2. O código-fonte é o principal ativo que se deseja proteger?      

(A) Sim, o código é único e representa a maior parte do valor.      

(B) Não, o valor está na funcionalidade ou no modelo de negócio.      

(C) Tanto o código-fonte quanto a funcionalidade são importantes.      

 

3. Há disposição do time de desenvolvedores para investir tempo e recursos em 

um processo mais longo e técnico de proteção? 

     

(A) Sim, se isso garantir proteção mais ampla.      

(B) Não, prefiro algo mais rápido e acessível.      

(C) Sim, mas cada caso será tratado individualmente.      

 

4. Vinte anos de proteção são suficientes para garantir o retorno financeiro do 

desenvolvimento do programa de computador?  

     

(A) Sim, 20 anos são suficientes para garantir o retorno financeiro, sendo que a 

tecnologia se tornará obsoleta dentro deste prazo. 

     

(B) Não, há necessidade de mais de 20 anos para garantir o retorno financeiro, 

pois esta tecnologia será tendência por muito tempo. 

     

 

5. É possível que o programa de computador seja replicado por engenharia 

reversa por terceiros? 

     

(A) Sim, há risco significativo de replicação por engenharia reversa.      

(B) Não, o programa é altamente complexo e difícil de replicar.      

(C) Sim, há risco de replicação, mas com perda de funcionalidades.      

 

6. O programa de computador precisará ser adaptado para atender a requisitos 

específicos em diferentes países? 

     

(A) Sim, serão necessárias adaptações no código-fonte, funcionalidade ou 

interface de acordo com regulamentações e padrões locais. 

     

(B) Não, o programa foi desenvolvido para ser universal e não exige adaptações, 

independente do país onde será utilizado ou comercializado. 

     

(C) Em alguns casos, adaptações podem ser necessárias dependendo do mercado-

alvo ou cliente específico. 

     

 

7. O programa de computador possui impacto ambiental ou social?      

(A) Sim, ele contribui diretamente para soluções sustentáveis (como soluções 

para energias renováveis, eficiência energética) ou sociais (como acessibilidade 

para pessoas com deficiência, inclusão digital), impactando a comunidade civil. 

     

(B) Sim, ele contribui indiretamente para soluções sustentáveis (como soluções 

para energias renováveis, eficiência energética) ou sociais (como acessibilidade 

para pessoas com deficiência, inclusão digital), impactando a comunidade civil. 

     

(C) Não, ele não possui impacto direto nesses aspectos.      
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   (continuação) 

Questionamentos para validação dos critérios de decisão 
Escala Likert 

1 2 3 4 5 

8. O programa de computador resolve um problema técnico de forma inovadora?      

(A) Sim, com uma solução técnica inédita.      

(B) Não, é apenas uma implementação comum de funcionalidades já conhecidas.      

 

9. O programa de computador utiliza ou incorpora inteligência artificial para 

melhorar suas funcionalidades? 

     

(A) Sim, utiliza inteligência artificial.      

(B) Ainda não utiliza, mas pode ser adaptado para isso.      

(C) Não, não há intenção de utilizar inteligência artificial.      

 

10. O programa de computador está vinculado a um hardware ou dispositivo 

físico? 

     

(A) Sim, é parte de um sistema embarcado ou produto físico.      

(B) Não, é um software independente.      

(C) Ele não foi idealizado desta forma, mas pode ser adaptado para isso.      

 

11. Deseja-se proteger apenas a forma como o programa de computador foi 

escrito ou também sua funcionalidade? 

     

(A) Apenas a forma (código-fonte, interface, estrutura).      

(B) Apenas a funcionalidade (método, processo, algoritmo).      

(C) Tanto a forma quanto a funcionalidade.      

 

12. O programa de computador demandará atualizações frequentes ou ciclos 

curtos de inovação? 

     

(A) Sim, precisará de constantes atualizações e melhorias.      

(B) Não, o programa terá uma estrutura estável e de longa duração.      

 

13. Qual é o nível de prontidão tecnológica (TRL - Technology Readiness Level) 

do programa de computador desenvolvido? 

     

(A) TRL 01 a TRL 03: Está em fase de prova de conceito.      

(B) TRL 04 a TRL 06: Está em fase de prototipagem.      

(C) TRL 07 a TRL 09: Está em fase de comercialização.      

 

14. Existem outros programas de computador no mercado que desempenham 

funções similares? 

     

(A) Sim, existem concorrentes que utilizam soluções semelhantes.      

(B) Não, não há soluções similares no mercado neste momento.      

(C) Existem soluções no mercado, mas não utilizam a mesma abordagem técnica.      

 

15. O programa de computador depende de plataformas de terceiros para 

funcionar? 

     

(A) Sim, ele depende de tecnologias específicas desenvolvidas por terceiros.      

(B) Não, ele é independente de terceiros.      

(C) Em alguns casos, pode integrar tecnologias de terceiros.      

 

16. Qual é o impacto do programa de computador desenvolvido no faturamento 

da empresa? 

     

(A) Altíssimo impacto, representando mais de 75% do faturamento da empresa.      

(B) Alto impacto, representando mais de 50% do faturamento da empresa.      

(C) Médio impacto, representando mais de 25% do faturamento da empresa.      

(D) Baixo impacto, representando mais de 10% do faturamento da empresa.      

(E) Baixíssimo impacto, representando menos de 10% do faturamento da 

empresa. 

     

(F) É apenas para uso interno, não impactando no faturamento da empresa. 
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(conclusão) 

Questionamentos para validação dos critérios de decisão 
Escala Likert 

1 2 3 4 5 

17. O programa de computador desenvolvido poderá ameaçar os concorrentes, 

seja pela conquista de um mercado até então não conhecido ou pela conquista de 

fatias de mercado destes concorrentes? 

     

(A) Sim, os concorrentes não possuem tecnologias similares e se sentirão 

ameaçados pela perda de mercado. 

     

(B) Não, os concorrentes possuem tecnologias similares a esta ou que cumprem 

com a mesma função. 

     

 

18. Qual será a modalidade de exploração do programa de computador 

desenvolvido pela empresa? 

     

(A) Exploração direta, por meio da utilização em produtos da própria empresa.      

(B) Exploração indireta, por meio de aluguel ou venda da proteção do programa 

de computador. 

     

(C) Tanto exploração direta quanto exploração indireta.      

 

19. O desenvolvimento do programa de computador está apto a receber algum 

benefício fiscal? 

     

(A) Sim, através da Lei de Informática (Lei 8.248/1991).      

(B) Sim, através da Lei do Bem (Lei 11.196/2005).      

(C) Sim, através da Lei de Informática (Lei 8.248/1991) e da Lei do Bem (Lei 

11.196/2005). 

     

(D) Não há benefício fiscal atrelado ao desenvolvimento do programa de 

computador. 

     

 

20. Existe intenção de licenciar ou compartilhar o programa de computador 

desenvolvido com terceiros? 

     

(A) Sim, o programa será licenciado para outros desenvolvedores ou empresas.      

(B) Não, o programa será utilizado exclusivamente pela empresa.      

(C) Existe a possibilidade de licenciamento no futuro.      

 

21. O programa de computador desenvolvido possui potencial de escalabilidade 

para outros setores ou mercados? 

     

(A) Sim, ele pode ser adaptado para setores ou mercados diferentes.      

(B) Não, ele foi desenvolvido para atender a um setor ou mercado específico.      

 

22. Em quais países há interesse em comercializar ou licenciar este programa de 

computador? Selecione quantos forem necessários. 

     

(A) Brasil      

(B) China      

(C) Estados Unidos      

(D) União Europeia      

(E) Outros (citar no campo abaixo)      

 

23. O programa de computador atende aos padrões de segurança e privacidade 

exigidos pelos mercados de interesse? 

     

(A) Sim, ele já atende aos padrões exigidos.      

(B) Não, ajustes serão necessários para garantir a conformidade.      

(C) Não se aplica para o programa de computador em questão.      

Fonte: elaborado pela própria autora. 

 Além dos questionamentos supracitados, o formulário contém uma questão aberta após 

cada pergunta e alternativas de respostas para esta pergunta, de modo que os participantes 

pudessem apresentar sugestões de modificações, melhorias e comentários sobre elas, tornando 
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a definição dos questionamentos mais fidedigna. Em adição, o formulário possui uma pergunta 

final aberta, garantindo que a percepção geral dos especialistas fosse coletada. Os detalhes sobre 

a estruturação do formulário podem ser apreciados no Apêndice A deste trabalho.  

Junto ao formulário enviado aos especialistas, também foi enviado um documento de 

declaração de consentimento e veracidade para coleta de suas assinaturas, garantindo a 

sigilosidade e engajamento dos participantes nas respostas enviadas. Os detalhes do documento 

podem ser conferidos no Apêndice B deste trabalho. 

A figura 2 traz um resumo da avaliação, por meio da escala Likert, feita pelos 

especialistas sobre cada pergunta e cada alternativa de resposta para esta pergunta. Todos os 17 

especialistas que receberam o formulário responderam à pesquisa, com uma média geral de 66 

minutos para finalização da análise de todos os questionamentos. Os detalhes das respostas dos 

especialistas podem ser apreciados no Apêndice C deste trabalho. 

Figura 2 - Resumo da avaliação dos especialistas 
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Fonte: elaborado pela própria autora. 
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 Aplicando as notas de corte, definidas na seção de metodologia desta pesquisa, temos a 

situação de relevância por questionamento apresentada na figura 3. 

Figura 3 - Relevância dos questionamentos 

 
Fonte: elaborado pela própria autora. 

 Conclui-se, desta forma, que todos os questionamentos enviados aos especialistas, e 

dispostos no quadro 03, são considerados como relevantes e foram inseridos na ferramenta web 

desenvolvida, funcionando como critérios para indicação da estratégia de proteção mais 

adequada para a proteção de um programa de computador desenvolvido por um usuário. 

 Contudo, e considerando os comentários deixados pelos especialistas nas respostas dos 

formulários enviados (e em detalhes no Apêndice D deste trabalho), os questionamentos foram 

aprimorados para maior clareza. O quadro 6 apresenta os questionamentos originais, os 

questionamentos revisados e os detalhes da modificação. 
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Quadro 6 - Questionamentos revisados após avaliação dos especialistas 
(continua) 

Questionamentos originais Questionamentos revisados Detalhes da modificação 

1. Qual é o principal objetivo da 

proteção do programa de 

computador? 

(A) Evitar cópias diretas do código-

fonte. 

(B) Impedir que terceiros usem a 

mesma funcionalidade, mesmo com 

código diferente. 

(C) Garantir exclusividade sobre um 

código-fonte e funcionalidade 

inovadora. 

1. Qual é o principal objetivo da 

proteção do programa de 

computador? 

(A) Evitar cópias diretas do código-

fonte. 

(B) Impedir que terceiros usem a 

mesma funcionalidade, mesmo com 

código diferente. 

(C) Tanto garantir a exclusividade do 

código-fonte quanto da 

funcionalidade inovadora. 

Aprimorada a clareza da 

alternativa C do 

questionamento. 

 

2. O código-fonte é o principal ativo 

que se deseja proteger? 

(A) Sim, o código é único e 

representa a maior parte do valor. 

(B) Não, o valor está na 

funcionalidade ou no modelo de 

negócio. 

(C) Tanto o código-fonte quanto a 

funcionalidade são importantes. 

2. O código-fonte é o principal ativo 

que se deseja proteger? 

(A) Sim, o código é inovador e 

representa a maior parte do valor 

intelectual da tecnologia. 

(B) Não, o valor intelectual da 

tecnologia está na funcionalidade ou 

no modelo de negócio. 

(C) Tanto o código-fonte quanto a 

funcionalidade são ativos 

importantes. 

Aprimorada a clareza das 

alternativas A, B e C do 

questionamento. 

 

3. Há disposição do time de 

desenvolvedores para investir tempo 

e recursos em um processo mais 

longo e técnico de proteção? 

(A) Sim, se isso garantir proteção 

mais ampla. 

(B) Não, prefiro algo mais rápido e 

acessível. 

(C) Sim, mas cada caso será tratado 

individualmente. 

3. Foi previsto tempo e recursos para 

os desenvolvedores se envolverem 

em um processo mais longo e técnico 

de proteção? 

(A) Sim, se isso garantir uma 

proteção mais ampla. 

(B) Não, prefere-se algo mais rápido 

e sem muita interação da equipe de 

desenvolvedores. 

(C) Sim, mas cada caso será tratado 

individualmente. 

Aprimorada a clareza do 

enunciado do 

questionamento e das 

alternativas A e B. 

 

4. Vinte anos de proteção são 

suficientes para garantir o retorno 

financeiro do desenvolvimento do 

programa de computador? 

(A) Sim, 20 anos são suficientes para 

garantir o retorno financeiro, sendo 

que a tecnologia se tornará obsoleta 

dentro deste prazo. 

(B) Não, há necessidade de mais de 

20 anos para garantir o retorno 

financeiro, pois esta tecnologia será 

tendência por muito tempo. 

4. Até vinte anos de proteção são 

suficientes para garantir o retorno 

financeiro do desenvolvimento do 

programa de computador? 

(A) Sim, até 20 anos são suficientes 

para garantir o retorno financeiro, 

sendo que a tecnologia se tornará 

obsoleta dentro deste prazo. 

(B) Não, há necessidade de mais de 

20 anos para garantir o retorno 

financeiro, pois esta tecnologia será 

tendência por muito tempo. 

Aprimorada a clareza do 

enunciado do 

questionamento e da 

alternativa A. 

 

5. É possível que o programa de 

computador seja replicado por 

engenharia reversa por terceiros? 

(A) Sim, há risco significativo de 

replicação por engenharia reversa. 

(B) Não, o programa é altamente 

complexo e difícil de replicar. 

(C) Sim, há risco de replicação, mas 

com perda de funcionalidades. 

5. É possível que o programa de 

computador seja replicado por 

engenharia reversa por terceiros? 

(A) Sim, há risco significativo de 

replicação por engenharia reversa. 

(B) Não, o programa é altamente 

complexo e difícil de replicar. 

(C) Parcialmente, mas com risco de 

perda de funcionalidades. 

Aprimorada a clareza da 

alternativa C. 
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  (continuação) 

Questionamentos originais Questionamentos revisados Detalhes da modificação 

6. O programa de computador 

precisará ser adaptado para atender a 

requisitos específicos em diferentes 

países? 

(A) Sim, serão necessárias 

adaptações no código-fonte, 

funcionalidade ou interface de acordo 

com regulamentações e padrões 

locais. 

(B) Não, o programa foi 

desenvolvido para ser universal e não 

exige adaptações, independente do 

país onde será utilizado ou 

comercializado. 

(C) Em alguns casos, adaptações 

podem ser necessárias dependendo 

do mercado-alvo ou cliente 

específico. 

6. O programa de computador 

precisará ser adaptado para atender a 

requisitos específicos em diferentes 

países? 

(A) Sim, serão necessárias 

adaptações no código-fonte, 

funcionalidade ou interface de acordo 

com regulamentações e padrões 

locais. 

(B) Não, o programa foi 

desenvolvido para ser universal e não 

exige adaptações, independente do 

país onde será utilizado ou 

comercializado. 

(C) Em alguns casos, adaptações 

podem ser necessárias dependendo do 

mercado-alvo ou cliente específico. 

Sem modificações. 

 

7. O programa de computador possui 

impacto ambiental ou social? 

(A) Sim, ele contribui diretamente 

para soluções sustentáveis (como 

soluções para energias renováveis, 

eficiência energética) ou sociais 

(como acessibilidade para pessoas 

com deficiência, inclusão digital), 

impactando a comunidade civil. 

(B) Sim, ele contribui indiretamente 

para soluções sustentáveis (como 

soluções para energias renováveis, 

eficiência energética) ou sociais 

(como acessibilidade para pessoas 

com deficiência, inclusão digital), 

impactando a comunidade civil. 

(C) Não, ele não possui impacto 

direto nesses aspectos. 

7. O programa de computador possui 

impacto ambiental ou social? 

(A) Sim, contribui diretamente para 

soluções sustentáveis (como soluções 

para energias renováveis, eficiência 

energética) ou sociais (como 

acessibilidade para pessoas com 

deficiência, inclusão digital), 

impactando a comunidade civil. 

(B) Sim, contribui indiretamente para 

soluções sustentáveis (como soluções 

para energias renováveis, eficiência 

energética) ou sociais (como 

acessibilidade para pessoas com 

deficiência, inclusão digital), 

impactando a comunidade civil. 

(C) Não, não possui ou não se 

conhecem os impactos. 

Aprimorada a clareza da 

alternativa C. 

 

8. O programa de computador resolve 

um problema técnico de forma 

inovadora? 

(A) Sim, com uma solução técnica 

inédita. 

(B) Não, é apenas uma 

implementação comum de 

funcionalidades já conhecidas. 

8. O programa de computador resolve 

um problema técnico de forma 

inovadora? 

(A) Sim, pois o programa apresenta 

características e funcionalidades não-

óbvias em comparação com as 

soluções existentes. 

(B) Não, é apenas uma 

implementação comum de 

funcionalidades já conhecidas da 

mesma área ou de outra área técnica. 

Aprimorada a clareza das 

alternativas A e B. 

 

9. O programa de computador utiliza 

ou incorpora inteligência artificial 

para melhorar suas funcionalidades? 

(A) Sim, utiliza inteligência artificial. 

(B) Ainda não utiliza, mas pode ser 

adaptado para isso. 

(C) Não, não há intenção de utilizar 

inteligência artificial. 

9. O programa de computador utiliza 

ou incorpora inteligência artificial 

para melhorar suas funcionalidades? 

(A) Sim, utiliza inteligência artificial. 

(B) Ainda não utiliza, mas pode ser 

adaptado para isso. 

(C) Não, não há intenção de utilizar 

inteligência artificial. 

Sem modificações. 
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  (continuação) 

Questionamentos originais Questionamentos revisados Detalhes da modificação 

10. O programa de computador está 

vinculado a um hardware ou 

dispositivo físico? 

(A) Sim, é parte de um sistema 

embarcado ou produto físico. 

(B) Não, é um software 

independente. 

(C) Ele não foi idealizado desta 

forma, mas pode ser adaptado para 

isso. 

10. O programa de computador está 

vinculado a um hardware ou 

dispositivo físico? 

(A) Sim, é parte de um sistema 

embarcado ou produto físico. 

(B) Não, é um software 

independente. 

(C) Ele não foi idealizado desta 

forma, mas pode ser adaptado para 

isso. 

Sem modificações. 

 

11. Deseja-se proteger apenas a 

forma como o programa de 

computador foi escrito ou também 

sua funcionalidade? 

(A) Apenas a forma (código-fonte, 

interface, estrutura). 

(B) Apenas a funcionalidade 

(método, processo, algoritmo). 

(C) Tanto a forma quanto a 

funcionalidade. 

11. Deseja-se proteger apenas a 

forma como o programa de 

computador foi escrito ou também 

sua funcionalidade? 

(A) Apenas a forma (código-fonte, 

interface, estrutura). 

(B) Apenas a funcionalidade 

(método, processo, algoritmo). 

(C) Tanto a forma quanto a 

funcionalidade. 

Sem modificações. 

 

12. O programa de computador 

demandará atualizações frequentes ou 

ciclos curtos de inovação? 

(A) Sim, precisará de constantes 

atualizações e melhorias. 

(B) Não, o programa terá uma 

estrutura estável e de longa duração. 

12. O programa de computador 

demandará atualizações frequentes ou 

ciclos curtos de inovação? 

(A) Sim, precisará de constantes 

atualizações e melhorias. 

(B) Não, o programa terá uma 

estrutura estável e de longa duração. 

Sem modificações. 

 

13. Qual é o nível de prontidão 

tecnológica (TRL - Technology 

Readiness Level) do programa de 

computador desenvolvido? 

(A) TRL 01 a TRL 03: Está em fase 

de prova de conceito. 

(B) TRL 04 a TRL 06: Está em fase 

de prototipagem. 

(C) TRL 07 a TRL 09: Está em fase 

de comercialização. 

13. Qual é o nível de prontidão 

tecnológica (SRL - Software 

Readiness Level) do programa de 

computador desenvolvido? 

(A) SRL 01 a SRL 03: Está em fase 

de prova de conceito. 

(B) SRL 04 a SRL 06: Está em fase 

de prototipagem. 

(C) SRL 07 a SRL 09: Está em fase 

de comercialização. 

Alterado o termo técnico 

para o tipo de tecnologia 

avaliada. 

 

14. Existem outros programas de 

computador no mercado que 

desempenham funções similares? 

(A) Sim, existem concorrentes que 

utilizam soluções semelhantes. 

(B) Não, não há soluções similares no 

mercado neste momento. 

(C) Existem soluções no mercado, 

mas não utilizam a mesma 

abordagem técnica. 

14. Existem outros programas de 

computador no mercado que 

desempenham funções similares? 

(A) Sim, existem concorrentes que 

utilizam soluções semelhantes. 

(B) Não, não há soluções similares no 

mercado neste momento. 

(C) Existem soluções no mercado, 

mas não utilizam a mesma 

abordagem técnica. 

Sem modificações. 

 

15. O programa de computador 

depende de plataformas de terceiros 

para funcionar? 

(A) Sim, ele depende de tecnologias 

específicas desenvolvidas por 

terceiros. 

(B) Não, ele é independente de 

terceiros. 

15. O programa de computador 

depende de plataformas de terceiros 

para funcionar? 

(A) Sim, ele depende de tecnologias 

específicas desenvolvidas por 

terceiros. 

(B) Não, ele é independente de 

terceiros. 

Sem modificações. 
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  (continuação) 

Questionamentos originais Questionamentos revisados Detalhes da modificação 

(C) Em alguns casos, pode integrar 

tecnologias de terceiros. 

(C) Em alguns casos, pode integrar 

tecnologias de terceiros. 

Sem modificações. 

 

16. Qual é o impacto do programa de 

computador desenvolvido no 

faturamento da empresa? 

(A) Altíssimo impacto, representando 

mais de 75% do faturamento da 

empresa. 

(B) Alto impacto, representando mais 

de 50% do faturamento da empresa. 

(C) Médio impacto, representando 

mais de 25% do faturamento da 

empresa. 

(D) Baixo impacto, representando 

mais de 10% do faturamento da 

empresa. 

(E) Baixíssimo impacto, 

representando menos de 10% do 

faturamento da empresa. 

(F) É apenas para uso interno, não 

impactando no faturamento da 

empresa. 

16. Qual é o impacto do programa de 

computador desenvolvido no 

faturamento da empresa? 

(A) Representa mais de 75% do 

faturamento da empresa. 

(B) Representa mais de 50% do 

faturamento da empresa. 

(C) Representa mais de 25% do 

faturamento da empresa. 

(D) Representa mais de 10% do 

faturamento da empresa. 

(E) Representa menos de 10% do 

faturamento da empresa. 

(F) É apenas para uso interno, não 

impactando no faturamento da 

empresa. 

Aprimorada a descrição das 

alternativas A, B, C, D, E e 

F para evitar interpretação 

errônea ou confusão. 

 

17. O programa de computador 

desenvolvido poderá ameaçar os 

concorrentes, seja pela conquista de 

um mercado até então não conhecido 

ou pela conquista de fatias de 

mercado destes concorrentes? 

(A) Sim, os concorrentes não 

possuem tecnologias similares e se 

sentirão ameaçados pela perda de 

mercado. 

(B) Não, os concorrentes possuem 

tecnologias similares a esta ou que 

cumprem com a mesma função. 

17. O programa de computador 

desenvolvido poderá ameaçar os 

concorrentes, seja pela conquista de 

um mercado até então não conhecido 

ou pela conquista de fatias de 

mercado destes concorrentes? 

(A) Sim, os concorrentes não 

possuem tecnologias similares e se 

sentirão ameaçados pela perda de 

mercado. 

(B) Não, os concorrentes possuem 

outras soluções que entregam 

resultados similares. 

Aprimorada a clareza da 

alternativa B. 

 

18. Qual será a modalidade de 

exploração do programa de 

computador desenvolvido pela 

empresa? 

(A) Exploração direta, por meio da 

utilização em produtos da própria 

empresa. 

(B) Exploração indireta, por meio de 

aluguel ou venda da proteção do 

programa de computador. 

(C) Tanto exploração direta quanto 

exploração indireta. 

18. Qual será a modalidade de 

exploração do programa de 

computador desenvolvido pela 

empresa? 

(A) Exploração direta, por meio da 

utilização em produtos da própria 

empresa. 

(B) Exploração indireta, por meio de 

aluguel ou venda da proteção do 

programa de computador. 

(C) Tanto exploração direta quanto 

exploração indireta. 

Sem modificações. 

 

19. O desenvolvimento do programa 

de computador está apto a receber 

algum benefício fiscal? 

(A) Sim, através da Lei de 

Informática (Lei 8.248/1991). 

(B) Sim, através da Lei do Bem (Lei 

11.196/2005). 

 

19. O desenvolvimento do programa 

de computador está apto a receber 

algum benefício fiscal? 

(A) Sim, através da Lei de 

Informática (Lei 8.248/1991). 

(B) Sim, através da Lei do Bem (Lei 

11.196/2005). 

 

 

Sem modificações. 
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  (conclusão) 

Questionamentos originais Questionamentos revisados Detalhes da modificação 

(C) Sim, através da Lei de 

Informática (Lei 8.248/1991) e da Lei 

do Bem (Lei 11.196/2005).  

(D) Não há benefício fiscal atrelado 

ao desenvolvimento do programa de 

computador. 

(C) Sim, através da Lei de 

Informática (Lei 8.248/1991) e da Lei 

do Bem (Lei 11.196/2005). 

(D) Não há benefício fiscal atrelado 

ao desenvolvimento do programa de 

computador. 

Sem modificações. 

 

20. Existe intenção de licenciar ou 

compartilhar o programa de 

computador desenvolvido com 

terceiros? 

(A) Sim, o programa será licenciado 

para outros desenvolvedores ou 

empresas. 

(B) Não, o programa será utilizado 

exclusivamente pela empresa. 

(C) Existe a possibilidade de 

licenciamento no futuro. 

20. Existe intenção de licenciar ou 

compartilhar o programa de 

computador desenvolvido com 

terceiros? 

(A) Sim, o programa será licenciado 

para outros desenvolvedores ou 

empresas. 

(B) Não, o programa será utilizado 

exclusivamente pela empresa. 

(C) Existe a possibilidade de 

licenciamento no futuro, mas não se 

sabe isso neste momento. 

Aprimorada a clareza da 

alternativa C para 

distanciamento da 

alternativa A. 

 

21. O programa de computador 

desenvolvido possui potencial de 

escalabilidade para outros setores ou 

mercados? 

(A) Sim, ele pode ser adaptado para 

setores ou mercados diferentes. 

(B) Não, ele foi desenvolvido para 

atender a um setor ou mercado 

específico. 

21. O programa de computador 

desenvolvido possui potencial de 

escalabilidade para outros setores ou 

mercados? 

(A) Sim, ele pode ser adaptado para 

setores ou mercados diferentes. 

(B) Não, ele foi desenvolvido para 

atender a um setor ou mercado 

específico. 

Sem modificações. 

 

22. Em quais países há interesse em 

comercializar ou licenciar este 

programa de computador? Selecione 

quantos forem necessários. 

(A) Brasil 

(B) China 

(C) Estados Unidos 

(D) União Europeia 

(E) Outros (citar no campo abaixo) 

22. Em quais países há interesse em 

comercializar ou licenciar este 

programa de computador? Selecione 

quantos forem necessários. 

(A) Brasil 

(B) China 

(C) Estados Unidos 

(D) União Europeia 

(E) Outros (citar no campo abaixo) 

Sem modificações. 

 

23. O programa de computador 

atende aos padrões de segurança e 

privacidade exigidos pelos mercados 

de interesse? 

(A) Sim, ele já atende aos padrões 

exigidos. 

(B) Não, ajustes serão necessários 

para garantir a conformidade. 

(C) Não se aplica para o programa de 

computador em questão. 

23. O programa de computador 

atende aos padrões de segurança e 

privacidade exigidos pelos mercados 

de interesse? 

(A) Sim, ele já atende aos padrões 

exigidos. 

(B) Não, ajustes serão necessários 

para garantir a conformidade 

(C) Não se aplica para o programa de 

computador em questão. 

Sem modificações. 

Fonte: elaborado pela própria autora. 

Importante reforçar que apenas o aprimoramento da clareza dos questionamentos foi 

feito posteriormente ao envio e avaliação dos mesmos pelos especialistas, de modo a garantir o 

entendimento dos futuros usuários da ferramenta. Entende-se que, apesar da melhoria no texto, 
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o teor dos questionamentos e das alternativas de respostas foi mantido conforme a validação 

dos especialistas.  

4.7 DEFINIÇÃO DA LÓGICA DE FUNCIONAMENTO DA FERRAMENTA 

  Inicialmente, para cada alternativa de resposta das perguntas elencadas como relevantes, 

conforme apresentado na coluna de questionamentos revisados do quadro 6, foi realizada uma 

classificação da proteção indicada. A proteção foi conferida de acordo com as informações 

coletadas nos capítulos de introdução, fundamentação teórica e nos levantamentos sobre a 

proteção de programa de computador via direito autoral e patentes em cada um dos países. No 

quadro 7, é possível identificar a classificação de todas as alternativas de acordo com a proteção 

indicada, seja ela direito autoral (no quadro, mostrado como DA), patente (no quadro, mostrado 

como P) ou patente e direito autoral (no quadro, mostrado como PDA). 

Quadro 7 - Alternativas classificadas de acordo com a proteção 
(continua) 

Questionamentos relevantes Proteção referida 

Pergunta 1 

Alternativa A DA 

Alternativa B P 

Alternativa C PDA 

 

Pergunta 2 

Alternativa A DA 

Alternativa B P 

Alternativa C PDA 

 

Pergunta 3 

Alternativa A P 

Alternativa B DA 

Alternativa C P 

 

Pergunta 4 
Alternativa A P 

Alternativa B DA 

 

Pergunta 5 

Alternativa A P 

Alternativa B DA 

Alternativa C P 

 

Pergunta 6 

Alternativa A P 

Alternativa B DA 

Alternativa C P 
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  (continuação) 

Questionamentos relevantes Proteção referida 

Pergunta 7 

Alternativa A P 

Alternativa B P 

Alternativa C DA 

 

Pergunta 8 
Alternativa A P 

Alternativa B DA 

 

Pergunta 9 

Alternativa A P 

Alternativa B P 

Alternativa C DA 

 

Pergunta 10 

Alternativa A P 

Alternativa B DA 

Alternativa C P 

 

Pergunta 11 

Alternativa A DA 

Alternativa B P 

Alternativa C PDA 

 

Pergunta 12 
Alternativa A P 

Alternativa B DA 

 

Pergunta 13 

Alternativa A DA 

Alternativa B DA 

Alternativa C P 

 

Pergunta 14 

Alternativa A DA 

Alternativa B PDA 

Alternativa C P 

 

Pergunta 15 

Alternativa A DA 

Alternativa B P 

Alternativa C DA 

 

Pergunta 16 

Alternativa A PDA 

Alternativa B P 

Alternativa C P 

Alternativa D P 
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  (conclusão) 

Questionamentos relevantes Proteção referida 

Pergunta 16 
Alternativa E P 

Alternativa F DA 

 

Pergunta 17 
Alternativa A PDA 

Alternativa B DA 

 

Pergunta 18 

Alternativa A DA 

Alternativa B P 

Alternativa C P 

 

Pergunta 19 

Alternativa A DA 

Alternativa B P 

Alternativa C P 

Alternativa D DA 

 

Pergunta 20 

Alternativa A P 

Alternativa B DA 

Alternativa C P 

 

Pergunta 21 
Alternativa A P 

Alternativa B DA 

 

Pergunta 22 

Alternativa A NP 

Alternativa B NP 

Alternativa C NP 

Alternativa D NP 

Alternativa E NP 

 

Pergunta 23 

Alternativa A DA 

Alternativa B P 

Alternativa C DA 

Fonte: elaborado pela própria autora. 

 A pergunta 22 do quadro 7, apesar de relevante para a apresentação das informações e 

obrigações necessárias para proteção em cada país de interesse de escopo deste trabalho, não é 

relevante para direcionar a estratégia de proteção mais adequada para um programa de 

computador desenvolvido. Assim sendo, e para inteligência da ferramenta, suas alternativas de 

resposta são classificadas como NP (não pontua). 
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 Os pormenores da classificação de cada alternativa do quadro 7 podem ser conferidos 

no Apêndice E deste trabalho. 

 Em adição à classificação das alternativas na proteção mais adequada, faz-se a 

categorização dos questionamentos conforme a relevância, de modo a atribuir diferentes pesos 

para eles. Apesar de todos os questionamentos serem relevantes, para que a ferramenta possa 

indicar a proteção final com maior precisão, isso faz-se necessário.  

Salienta-se que a relevância dos questionamentos já foi definida pelos especialistas na 

etapa de entrevista semi-estruturada, conforme apresentado na figura 3 deste trabalho. A 

relevância definida para cada questionamento, bem como os pesos utilizados, pode ser 

conferida na figura 4.  
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Figura 4 - Relevâncias e pesos normalizados 

 
Fonte: elaborado pela própria autora. 

 Ademais, para evidenciar as diferenças entre os resultados obtidos pela ferramenta, e 

como pode ser conferido na figura 4, o peso dos questionamentos foi normalizado. 

Para que a ferramenta interprete qual opção está sendo selecionada pelo usuário, a partir 

das alternativas e classificação das mesmas apresentadas no quadro 7, foi atribuída a seguinte 

regra para as proteções: 

● P é referente ao número 1; 
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● DA é referente ao número 2; 

● PDA é referente ao número 3. 

 Desta forma, a ferramenta consegue identificar, através da soma dos pesos de cada 

questionamento, quantas vezes foi selecionada uma opção correspondente a patente, direito 

autoral e patente e direito autoral (referente à cumulação de direitos). A soma máxima dos pesos 

das alternativas selecionadas, caso os usuários escolham por alternativas que se referem sempre 

a mesma proteção é: 

● A soma máxima para P é de 17,75; 

● A soma máxima para DA é de 18,75; e 

● A soma máxima para PDA é de 5,88. 

Com as definições supracitadas, estabelecem-se duas regras para que a ferramenta 

direcione a proteção mais adequada, a serem executadas consecutivamente pela ferramenta. A 

primeira regra trata da indicação de proteção cumulativa (tanto por patente quanto por direito 

autoral). Isso significa que se as alternativas escolhidas pelo usuário corresponderem a pelo 

menos 80% de alternativas elencadas como PDA, a proteção sugerida pela ferramenta será 

obrigatoriamente PDA. A ferramenta chegará a esta conclusão realizando a razão da soma das 

alternativas PDA escolhidas pelo usuário e da soma máxima de alternativas PDA supracitada. 

Caso o usuário não escolha 80% das alternativas elencadas como PDA, então a 

ferramenta executa a segunda regra, que indica a proteção final a partir da soma das alternativas 

escolhidas pelo usuário elencadas como P ou DA. Com isso, faz-se uma razão dessa soma 

(P/DA). 

Se a razão resultante for menor que 90%, a ferramenta indicará a proteção apenas como 

direito autoral. Se a razão resultante for maior que 110%, a ferramenta indicará a proteção 

apenas como patentes. Se a razão resultante estiver entre 90% e 110%, a ferramenta indicará a 

proteção cumulativa por patente e direito autoral.  

A segunda regra também pode resultar em PDA, visto que, mesmo que o usuário não 

tenha escolhido majoritariamente alternativas elencadas como PDA no quadro 7, se a razão 

entre as alternativas P e DA (P/DA) for de apenas uma pergunta (o que corresponde aos 20% 

que indicam PDA na segunda regra), significa que o usuário ainda tem dúvida sobre a 

abrangência da proteção que ele deseja para o seu programa de computador desenvolvido. Neste 

caso, entende-se necessária a proteção cumulativa para garantia adequada dos direitos de 

propriedade intelectual. 

Um exemplo da lógica de funcionamento da ferramenta é apresentado no Apêndice E 

deste trabalho. 
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4.8 DESENVOLVIMENTO DE FERRAMENTA WEB 

Havendo sido concluídas as etapas de validação dos critérios de escolha e de 

construção da inteligência que compõe a ferramenta, conforme definido na seção de 

metodologia desta pesquisa, fez-se possível a elaboração da ferramenta web. Além dos 

questionamentos e suas opções de resposta para escolha pelo usuário, e a depender da interação 

por ele realizada, a ferramenta trará a opção - ou opções - de estratégia sugerida para proteção 

do programa de computador desenvolvido. Ademais, e baseado na coleta de dados das 

pesquisas bibliográfica e documental, a partir do país - ou países - e natureza - ou naturezas - 

de proteção de sugestão da ferramenta, as seguintes informações são fornecidas ao usuário, 

facilitando o processo de proteção da propriedade intelectual: 

● Como a proteção pode ser solicitada no país para a estratégia sugerida; 

● Quais são as obrigações legais a serem cumpridas no país para obtenção da 

proteção. 

A ferramenta web foi desenvolvida por meio da plataforma Microsoft Power Apps, que 

permite a criação rápida de aplicativos utilizando uma abordagem low-code.  

A figura 5 apresenta a tela inicial da ferramenta, onde o usuário acessa os 

questionamentos relevantes definidos na seção 4.6 deste trabalho. 
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Figura 5 - Tela inicial da ferramenta 

 
Fonte: elaborado pela própria autora. 

A figura 6, por sua vez, apresenta a tela de questionamentos da ferramenta. Como todas 

as telas de questionamento são iguais, apenas uma foi inserida para fim de demonstração. 

Figura 6 - Tela com os questionamentos 

 
Fonte: elaborado pela própria autora. 

 Por fim, após o usuário responder a todos os questionamentos, e a partir da lógica 

definida na seção 4.7 deste trabalho, a ferramenta sugere a estratégia de proteção mais adequada 

para o programa de computador desenvolvido. A figura 7 apresenta a tela com a sugestão de 
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proteção de um programa de computador por cumulação de direitos (patente e direito autoral) 

na China. 

Figura 7 - Tela com a sugestão da estratégia 

 
Fonte: elaborado pela própria autora. 

O exemplo da figura 7 diz respeito apenas a uma única possibilidade de estratégia 

sugerida pela ferramenta, sendo inserida apenas para efeito demonstrativo. A depender das 

respostas selecionadas pelo usuário e dos países de escolha pelo usuário, a ferramenta é capaz 

de sugerir diferentes cenários. Sendo que o usuário pode escolher até 4 países de interesse 

(Brasil, China, Estados Unidos e União Europeia) e a ferramenta pode direcionar a proteção 

por 3 naturezas diferentes (direito autoral, patentes e patentes e direito autoral), sendo uma por 

vez, e por meio de um cálculo simples de análise combinatória, conclui-se que a ferramenta é 

capaz de sugerir 45 estratégias de proteção diferentes. 

Todas as telas da ferramenta podem ser conferidas no Apêndice G deste trabalho. 

5 CONCLUSÃO 

O desenvolvimento de programas de computador (ou software) é um processo inerente 

à pesquisa, desenvolvimento e inovação tecnológica. Para garantia de direitos de propriedade 

intelectual, a proteção do código fonte por via do direito autoral ou a funcionalidade do mesmo 

por via de patentes se faz imprescindível. A dificuldade reside, entretanto, na escolha da 



 

88 

natureza de proteção mais conveniente para cada caso e no cumprimento das obrigações legais 

de cada país de interesse, visto que os ordenamentos jurídicos são distintos.  

A presente pesquisa teve como propósito estruturar uma ferramenta prática destinada a 

orientar os usuários na tomada de decisão quanto à estratégia de proteção jurídica de seus 

programas de computador, tornando a tarefa tradicionalmente complexa de decisão em um 

processo simples e acessível.  

 Os primeiro e segundo objetivos específicos, que tratam de descrever e comparar a 

proteção de programas de computador através do direito autoral e patentes no Brasil, China, 

Estados Unidos e União Europeia, foram alcançados mediante revisão bibliográfica e 

documental, a partir do mapeamento e análise de legislações, jurisprudências, políticas e artigos 

presentes no estado da técnica e que tratam dos pormenores da proteção de programas de 

computador via direito autoral e patente. Essa abordagem permitiu identificar, de forma 

sistemática e precisa, os limites, alcances, especificidades e finalidades de cada natureza de 

proteção, em cada um dos ordenamentos jurídicos analisados. Constatou-se que o direito autoral 

e as patentes conferem benefícios e direitos distintos, os quais podem inclusive ser utilizados 

de forma complementar (cumulação de direitos), especialmente recomendada para programas 

de computador altamente inovadores e tecnologicamente sofisticados. Enquanto o direito 

autoral abrange o registro do código fonte e materiais correlatos, a proteção patentária volta-se 

para a funcionalidade gerada pelo programa de computador, por meio de métodos, processos, 

dispositivos ou equipamentos que o implementam. 

 O terceiro objetivo específico, que trata de definir critérios de decisão a fim de orientar 

a escolha da estratégia mais adequada de proteção jurídica para um programa de computador 

desenvolvido, foi atingido por meio da análise do referencial teórico combinado com uma 

entrevista semi-estruturada com especialistas em proteção e gestão da propriedade intelectual 

e/ou desenvolvimento de programas de computador. Identificou-se que, para definição da 

estratégia de proteção ideal para um programa de computador, os seguintes critérios devem ser 

levados em consideração: o objeto e objetivo de proteção, qual o limite de vigência desejado, 

se haverá tempo disponibilizado para execução do registro, se há possibilidade de engenharia 

reversa do programa de computador, se haverá necessidade de modificação e atualização 

frequente do programa de computador, se há impactos sociais e ambientais associados, o nível 

de inovação e inventividade proposto pela tecnologia, a utilização ou possibilidade futura de 

utilização de inteligência artificial, se está vinculado a um hardware ou dispositivo físico, se é 

uma tecnologia dependente ou independente da tecnologia de terceiros, qual o modelo de 

negócio da empresa, qual o tamanho e nível de competitividade do mercado, o impacto que o 
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programa de computador possui no faturamento da empresa, o impacto trazido para o mercado 

de exploração da tecnologia, se há utilização de benefícios fiscais para desenvolvimento desta 

tecnologia e se há escalabilidade para outros mercados que não o para qual foi desenvolvido.  

A ferramenta desenvolvida nesta pesquisa preenche uma lacuna existente no estado da 

técnica, ao centralizar, em um único ambiente web, critérios legais, técnicos e mercadológicos 

que devem ser considerados previamente à proteção jurídica de uma tecnologia. Além disso, 

indica a natureza de proteção mais adequada para assegurar os direitos do criador. Com uma 

linguagem simples e de fácil entendimento, pode ser utilizada por qualquer criador de programa 

de computador interessado em proteger a sua tecnologia, independentemente da área 

tecnológica de atuação.  

A implementação da ferramenta proporciona uma visão estruturada e organizada por 

país e por natureza de proteção, tornando a tomada de decisão do usuário - anteriormente 

intuitiva e, por muitas vezes, aleatória - em um processo baseado em critérios técnicos e 

jurídicos. Como resultado, observa-se maior previsibilidade, eficiência e assertividade na 

definição das estratégias de proteção. A ferramenta também orienta quanto ao momento mais 

adequado para a proteção da tecnologia, priorizando a realização do registro ou depósito antes 

de sua divulgação, o que contribui para o aumento da segurança jurídica da criação.  

Outro benefício obtido pela ferramenta criada, consiste no incentivo à adoção de 

estratégias de proteção capazes de ampliar o potencial de monetização dos programas de 

computador, por meio de licenciamento e valorização da tecnologia. Soma-se a isso o 

fortalecimento da proteção internacional, que deixa de ser eventual ou intuitiva e passa a ser 

planejada de forma direcionada e estratégica. 

É de se notar, contudo, que a ferramenta, em razão de seu DNA simplificado, não 

incorpora mecanismos de inteligência artificial ou programação avançada capazes de analisar 

diretamente o programa de computador desenvolvido pelo usuário. Dessa forma, ela não realiza 

uma avaliação técnica aprofundada deste e nem considera, de maneira autônoma, situações 

específicas ou cenários não previamente mapeados durante sua concepção. Nesse contexto, 

permanece sob responsabilidade do usuário o conhecimento integral de sua criação, bem como 

o exercício de raciocínio crítico ao responder aos critérios de decisão considerados relevantes 

nesta pesquisa. As respostas fornecidas refletem a percepção e o entendimento do próprio 

criador acerca da tecnologia desenvolvida, sendo esses elementos determinantes para o 

direcionamento da estratégia de proteção sugerida. 

Adicionalmente, recomenda-se que o usuário possua conhecimentos básicos em 

propriedade intelectual previamente à utilização da ferramenta, de modo a compreender de 
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forma adequada as sugestões apresentadas e avaliar criticamente sua aplicabilidade ao caso 

concreto. Tal conhecimento prévio contribui para que o usuário interprete corretamente os 

direcionamentos oferecidos, identificando se a estratégia de proteção sugerida é compatível 

com os objetivos, as características técnicas da tecnologia desenvolvida e o contexto 

mercadológico em que ela será inserida. Dessa forma, a ferramenta reforça seu papel como 

apoio à tomada de decisão, mas não substitui a análise criteriosa por parte do próprio usuário. 

Em consonância às limitações levantadas, como sugestão de trabalhos futuros para 

aprimoramento da ferramenta, podem ser abordados os seguintes pontos: 

● Ampliação do estudo e escopo da ferramenta para outras naturezas de proteção 

de programas de computador possíveis, como, mas não limitado a, desenho 

industrial, segredo industrial e marcas;  

● Ampliação do estudo e escopo da ferramenta para outros ordenamentos 

jurídicos; e 

● Integração dos critérios de decisão definidos com uma inteligência artificial, 

visando a construção de uma solução mais robusta e menos suscetível aos vieses 

introduzidos pelo usuário.  
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